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Análise comparada da tributação ao consumo  

Brasil pré-reforma x Modelo de IVA como o europeu 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. OBJETIVO DO ESTUDO: 
 
O atual modelo de tributação incidente sobre o consumo no Brasil foi recentemente revisto, 

com a aprovação da Emenda Constitucional n. 132, publicada em 20.12.2023. Não obstante o 
avanço representado pela medida, o fato é que durante o período de transição, portanto até o ano 
de 2033, a convivência com o atual modelo e, notadamente, a coexistência de ambos, ainda enseja 
forte preocupação com os efeitos potenciais refletidos sobre o ambiente de negócios, tanto nos 
aspectos relacionados à litigiosidade, à complexidade e ao elevado custo de conformidade, quanto 
no cômputo de residuais de tributação não recuperáveis, nas diversas etapas produtivas e 
comerciais.  

O presente trabalho, ao comparar percentualmente os níveis de cumulatividade residual da 
tributação incidente sobre o consumo, no Brasil pré-reforma, com aqueles aferidos na sistemática 
de tributação pelo valor adicionado europeu, demonstra o quanto a capacidade concorrencial 
nacional foi e seguirá sendo fortemente impactada, até o final do período de transição. 

De outro lado, ao tempo em que estão sendo concebidas as leis complementares previstas 
pelo texto constitucional, para a regulamentação de diversas matérias relacionadas ao novo modelo 
de tributação, o trabalho pretende expor características perniciosas do atual sistema, fomentando 
o debate pela aproximação a um modelo de tributação como o adotado na Europa, na busca por 
oportunizar um cenário mais convidativo ao investimento e ao desenvolvimento econômico 
sustentável brasileiro. 

 

2. FORMATO: 
 
O estudo traz uma introdução de contexto, complementada por informações adicionais 

sobre os tributos incidentes sobre o consumo no Brasil e suas características, assim como no modelo 
europeu de tributação, pelo valor adicionado. 

Compreende a parte introdutória, ainda, a metodologia comparativa utilizada no trabalho. 
Na sequência, são apresentadas situações fictícias representativas de operações usuais, 

identificadas como “business cases”, correspondentes a diferentes etapas do processo produtivo e 
comercial de determinado bem, com as respectivas premissas aplicáveis a cada caso, possibilitando 
o comparativo dos percentuais de tributos não recuperáveis entre os modelos analisados naquelas 
situações específicas. 

A partir dos índices, é apresentada a consolidação comparativa de tributos não recuperáveis, 
permitindo extrair relevantes conclusões sobre a cumulatividade residual decorrente de cada um 
dos modelos, assim como conclusões gerais relacionadas às características inerentes ao atual 
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sistema de tributação incidente sobre o consumo no Brasil, em aspectos outros, tais como 
complexidade, litigiosidade e custo de conformidade. 

Finalmente, tendo em conta o momento presente, no qual a emenda constitucional 
recentemente aprovada reforma substancialmente o modelo de tributação sobre o consumo no 
Brasil, porém ainda não são conhecidos os textos da legislação complementar, o trabalho analisa as 
principais alterações constitucionais e seu potencial de contribuição para o ganho de 
competitividade em ambiente de economia globalizada. 

 
3. AUTORES: 

O presente estudo foi concebido e desenvolvido por Francisco Javier Sánchez Gallardo, 
auditor fiscal e Conselheiro Financeiro da Embaixada da Espanha no Brasil, Luciana Moscardi Grillo 
e Rodrigo Frota da Silveira, auditores fiscais e membros da Comissão Técnica da Febrafite. 

 
A. Introdução 

A.1. Considerações gerais 

A temática da reforma tributária no Brasil não é algo novo. Em alguma medida, os anseios 
por uma profunda reestruturação do sistema tributário brasileiro vêm permeando os governos 
centrais ao longo dos anos, tendo ganhado especial destaque na última década, quando inúmeras 
propostas foram objeto. 

No ano de 2023, o alinhamento de esforços políticos, setoriais, acadêmicos, governamentais 
e sociais conduziu ao amadurecimento democrático do texto da Proposta de Emenda Constitucional 
n. 45/2019, resultando na aprovação da Emenda Constitucional n. 132/2023, a qual parece reunir 
os avanços de que o país necessita para garantir uma arrecadação sustentável, ao passo em que 
propicie um ambiente de negócios mais favorável ao desenvolvimento econômico, à captação de 
investimentos e à geração de postos de trabalho formais e permanentes. 

Vale registrar que a EC 132/2023 constitui a primeira parte da chamada reforma do sistema 
tributário, versando quase exclusivamente sobre a tributação incidente nas operações de consumo 
de bens e serviços. Há previsão de que, na sequência, devam ser debatidos outros diplomas legais 
tendentes ao aprimoramento da tributação sobre a renda e sobre a folha de pagamentos. 

Notadamente quando se fala em tributação sobre o consumo, o sistema atual de tributação 
brasileiro prevê a existência de cinco impostos incidentes sobre uma mesma base tributária (PIS, 
COFINS, IPI, ICMS e ISS), com competências de imposição, regulação, arrecadação e fiscalização 
distribuídas entre três esferas de poder, fator que contribui para aspectos deletérios da tributação 
brasileira, servindo de entrave aos objetivos de neutralidade e justiça fiscal.  

Dentre as principais consequências negativas do atual formato de tributação sobre o 
consumo, destacam-se: 

A alta complexidade da normativa tributária, resultante da coexistência de uma legislação 
federal, 27 legislações estaduais e mais de 5 mil e quinhentas legislações municipais, cada uma delas 
com alterações frequentes e relevantes ao longo do tempo, a exigir que contribuintes brasileiros 
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empreguem uma elevada quantidade de recursos e de tempo para a satisfação de obrigações fiscais 
principais e acessórias.  

De outro lado, essa mesma “teia” legislativa torna as administrações tributárias mais 
vulneráveis à sonegação fiscal, conquanto as brechas legais e a precariedade na comunicação entre 
os entes federados contribuem à concepção de fraudes estruturadas para evasão ao pagamento 
dos impostos. 

A grande quantidade de litígios surge como decorrência natural do fator complexidade, 
exigindo permanente submissão das questões tributárias à apreciação dos órgãos de julgamento 
administrativos e do Poder Jurisdicional, uma vez que as interpretações da aplicação legislativa se 
revelam pouco uniformes e, por vezes, dissonantes entre si.  

Os níveis de litigância, para além de consumirem recursos financeiros que poderiam 
subsidiar investimentos em outras áreas, dilatam indefinidamente o prazo de ingresso da receita 
tributária nos cofres públicos, comprometendo previsões orçamentárias e, de forma geral, o 
financiamento das políticas públicas. 

Vale assinalar que a litigiosidade não resulta somente de impasses havidos entre os 
contribuintes e as administrações tributárias, mas também de controvérsias entre os próprios entes 
federados, na disputa por bases de incidência concorrenciais.  

Inúmeras são as disputas originadas pelo impasse entre a tributação pelo imposto incidente 
sobre a circulação de mercadorias (ICMS, de competência dos estados) ou pelo imposto incidente 
sobre a prestação de serviços (ISS, de competência municipal), quando as situações fáticas 
demonstram natureza jurídica nebulosa.  

Da mesma forma, outras tantas resultam da integração do valor cobrado a título de IPI, 
imposto de competência da União, à base de cálculo do ICMS, e da inclusão ou não do valor de ICMS 
na base de cálculo dos tributos federais (a lide do século no Brasil, recentemente pacificada pelo 
Supremo Tribunal Federal)1.  

  Fato é que o alto nível de litígio e a recorrente revisão de interpretações legais propicia 
devastadora sensação de insegurança jurídica, de ação repelente a novos investimentos, mormente 
aqueles oriundos de empresas globais praticantes de políticas de conformidade.  

A forma como foi estruturada na Constituição a tributação sobre o consumo, por fim, faculta 
aos entes subnacionais a prática de concessão de benefícios fiscais individuais, empresa a empresa, 
enquanto instrumento de atratividade logística para o desenvolvimento regional, 
institucionalizando a chamada guerra fiscal entre unidades federadas e entre municípios.  

A necessidade constante de revisão desses benefícios, inclusive em razão de seu 
questionamento judicial pelos sujeitos ativos que se sentem lesados, amplia sobremaneira a 
instabilidade do sistema tributário, retroalimentando as questões já postas de complexidade, 
litigiosidade e vulnerabilidade jurídica. 

 
1 https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=516801&ori=1  
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Outros fatores tangenciam os estudos sobre a tributação incidente sobre o consumo no 
Brasil, dentre os quais se destacam:  

O resultado de sua arrecadação que, mesmo impactado por todas as questões suscitadas, é 
extremamente relevante, representando substanciais 44% da arrecadação tributária brasileira.  

Para contextualização, nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, a tributação sobre o consumo responde em média por 33% da carga tributária total. 

 
Fonte, Carga Tributaria no Brasil 2021, RFB. 

A distribuição das bases de incidência entre os vários níveis federativos, fazendo com que 
propostas de revisão das competências tributárias ou da forma de repartição de receitas, em tese, 
atinjam as premissas do pacto federativo, tornando a questão permeável ao enfrentamento 
político.  

E o desafio de reverter os altos níveis de regressividade do sistema tributário. O pensamento 
moderno reconhece a tributação como valioso instrumento de combate à concentração de renda e 
à desigualdade social, e a consecução da verdadeira justiça fiscal perpassa o necessário debate para 
definir soluções de diminuição da regressividade, e reflexões sobre a correta aplicação dos 
princípios da igualdade e da capacidade contributiva, em sentido amplo. 

Nesse contexto, de fato a reforma tributária, representada pela aprovação da Emenda 
Constitucional 132/2023, adota um modelo mais próximo ao europeu de tributação sobre o 
consumo, no qual o Imposto Sobre o Valor Agregado (IVA) reúne as bases tributárias de tributação 
sobre bens e serviços, incidindo sobre o valor acrescido em cada etapa da cadeia produtiva, 
mediante mecanismo que autoriza a compensação entre os valores devidos pelo sujeito passivo da 
obrigação tributária, com aqueles efetivamente pagos nas etapas antecedentes. 

Embora remanesçam alegações no sentido de que referido modelo em muito se assemelhe 
à sistemática de apuração do ICMS no Brasil, fato é que existem diferenças substanciais entre 
ambos, a começar pelo direito ao crédito amplo e pela tributação no destino, além da alteração 
estrutural de absorção integral da base de serviços. 

Nesse sentido, com vistas a contribuir para que o debate sobre a adoção de um novo modelo 
de tributação seja o mais profícuo possível, identificando os pontos de semelhança e de 
diferenciação nos modelos de tributação sobre o consumo brasileiro pré-reforma e o europeu, o 
presente trabalho visa a identificar situações fáticas representativas, e efetuar uma comparação 
minuciosa entre as mesmas. 
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Os estudos comparativos podem municiar avaliações imprescindíveis à adoção de decisões 
legislativas que, uma vez aprovadas, ensejarão outras de ordem operacional, não somente no 
âmbito das administrações tributárias, mas notadamente no cotidiano empresarial. 

Ademais, a convicção de que a falta de informações sobre o tema ainda constitui um dos 
empecilhos ao engajamento de diversos setores às alterações aprovadas, e aquelas em curso, serve 
de motivação ao desenvolvimento das análises necessárias a subsidiar o entendimento daqueles 
que serão os futuros atores desse processo, facultando a que possam, a partir do conhecimento, 
formar opiniões imparciais e fundamentadas, que devem nortear as significativas mudanças. 

Posto isso, uma vez que a Reforma Tributária constitui reconhecido caminho na busca por 
um país alinhado com as melhores práticas de administração tributária, apto ao fomento da 
conformidade, fértil na captação de novos investimentos e preparado para garantir ao 
empreendedor um ambiente de negócios sustentável, e que a profunda revisão da tributação sobre 
o consumo no Brasil é um dos pilares dessa almejada conquista, pretende-se que o estudo 
comparativo sirva, sobretudo, de base ao amplo esclarecimento social que subsidia o debate 
produtivo. 

 

A.2. Principais características dos tributos sobre o consumo existentes na 
União Europeia e no Brasil pré-reforma  

Brasil 

Existem no Brasil hoje um total de 5 (cinco) tributos incidentes sobre as relações de consumo 
de forma permanente e, de acordo com determinadas condições econômicas e mercadológicas, 
estão previstas contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDEs) sobre determinados 
produtos, como é exemplo a CIDE sobre os combustíveis, atualmente zerada de acordo com 
políticas governamentais vigentes. 

Para melhor compreensão da tributação sobre o consumo no Brasil atual, o presente 
trabalho, após a identificação nominal desses tributos, registrará as pertinentes análises sob a 
perspectiva de competência legal, fatos geradores, base de cálculo, alíquotas, cumulatividade, 
seletividade e incidência recíproca (tributo sobre tributo), assim como a previsão de sua existência 
temporal, de cordo com as regras de transição previstas pela EC132/2023. 

Incidem hoje, sobre as relações de consumo de bens e serviços, no Brasil, os seguintes 
tributos: 

1. Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) – artigo 239 da Constituição 
Federal de 1988; 

2. Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) – artigo 195, I, “b” e 
IV da Constituição Federal de 1988; 

3. Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) – artigo 153, IV da Constituição Federal de 
1988; 
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4. Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) – artigo 
155, II da Constituição Federal de 1988; 

5. Imposto sobre Serviços (ISS) – artigo 156, III da Constituição Federal de 1988. 

No que toca à competência legal para instituir, majorar, fiscalizar, arrecadar e cobrar os 
tributos acima, PIS, COFINS e IPI estão compreendidos na competência tributária da União, 
enquanto o ICMS é imposto de competência dos estados federados e o ISS é imposto de 
competência dos municípios. O Distrito Federal unifica competências atribuíveis a estados e 
municípios, podendo instituir, portanto, ambos os impostos ICMS e ISS.  

No quanto respeita ao campo de incidência dos tributos sobre o consumo no Brasil, o que 
corresponderia à identificação dos fatos geradores da tributação ou, ainda, a ocorrência no mundo 
fático que faz nascer, no mundo jurídico, a pretensão do ente estatal de exigir a exação, tem-se: 

PIS e COFINS incidem sobre o faturamento das empresas, correspondente à receita bruta 
advinda não somente das operações de venda de bens e serviços, mas também por todas as demais 
receitas aferidas pela pessoa jurídica. Incidem, ainda, nas operações de importação de bens e 
serviços, sobre o valor do bem ou serviço de origem estrangeira. 

O IPI incide nas saídas internas de produtos de estabelecimentos industriais ou equiparados 
a industriais e nas operações de importação de produtos de procedência estrangeira, no ato do 
desembaraço aduaneiro. 

O ICMS incide nas saídas internas e interestaduais de mercadorias, nas prestações de 
serviços intermunicipais e interestaduais de transporte, e nas prestações de serviços de 
comunicação e, tal como ocorre com o IPI, igualmente incide nas operações de importação de 
produtos de procedência estrangeira, no ato do desembaraço aduaneiro. 

O ISS incide sobre a prestação dos serviços relacionados em um rol exaustivo, objeto da Lei 
Complementar n. 116/2003 e alterações subsequentes. 

Cumpre registrar que, se um determinado serviço for prestado concomitantemente ao 
fornecimento de mercadorias, a competência para exigir a tributação será do município, 
relativamente ao valor da prestação, e do estado, relativamente ao valor da mercadoria, desde que 
referido serviço integre a lista de que trata a LC 116/2003; de outro lado, se referido serviço não 
estiver previsto na LC 116/2003, a competência para exigir o tributo, relativamente ao valor total 
da operação (serviço + mercadoria) caberá ao estado federado. 

A base de cálculo para fins de incidência tributária, no caso do PIS e da COFINS, será o valor 
total do faturamento bruto. Para IPI, ICMS e ISS, essa base de cálculo corresponde ao valor do bem 
ou da prestação de serviço. Observações adicionais serão oportunamente abordadas, no quanto 
respeita à incidência do tributo sobre outros tributos e sobre o próprio tributo exigido (imposto por 
dentro). Nas importações de bens e serviços do estrangeiro, as incidências sempre tomarão por 
base o valor do bem ou serviço importado. 

Previamente à identificação das alíquotas dos tributos incidentes sobre o consumo no Brasil, 
compete a análise dos mesmos à luz dos conceitos de seletividade e cumulatividade. 
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O conceito de seletividade se relaciona à aplicação de alíquotas mais elevadas para bens 
supérfluos e alíquotas mais baixas para bens essenciais. A Constituição Federal brasileira comanda 
que o IPI seja um imposto seletivo, enquanto assinala que o ICMS poderá ser seletivo. Nesse 
contexto, a definição das alíquotas de IPI obedece a critérios de essencialidade dos bens tributados, 
enquanto no ICMS existem exemplos de tributação mais elevada de bens supérfluos, sem que isso, 
contudo, seja uma regra uniformemente acatada pelos estados federados. PIS, COFINS e ISS não 
atendem a critérios de seletividade. 

A não cumulatividade tributária prevê que, a cada operação da cadeia produtiva, a exação 
corresponda à aplicação da alíquota ao valor agregado naquela etapa, impedindo o que se chama 
de efeito cascata da tributação. A não cumulatividade se garante mediante o aproveitamento do 
tributo pago nas etapas antecedentes, para fins de compensação com o débito apurado na etapa 
atual.  

PIS e COFINS apresentam duas formas legais de cálculo, aplicáveis conforme se dá a 
apuração de lucro da pessoa jurídica correspondente. Se a apuração ocorre pelo lucro real, que leva 
em conta os dados contábeis efetivos (receitas e despesas), PIS e COFINS terão determinadas 
alíquotas e o regime de apuração será não cumulativo, admitindo créditos dos valores pagos nas 
etapas produtivas antecedentes. Se, por outro lado, essa apuração ocorrer pelo lucro presumido 
(onde as despesas corresponderão a um percentual das receitas aferidas), então PIS e COFINS terão 
outras alíquotas, menores, porém não permitirão o aproveitamento de qualquer valor pago 
anteriormente, em regime cumulativo, portanto. 

IPI e ICMS são impostos não cumulativos. Ambos, contudo, não admitem créditos 
correspondentes à aquisição de ativo permanente. No caso do IPI, o direito genérico ao crédito se 
dá em face das aquisições de insumos (matéria prima, produtos intermediários, materiais de 
embalagem, etc), incluindo outros bens que possam ser consumidos no processo produtivo, ainda 
que não integrem o produto final, mas não são admitidos créditos nas aquisições de ativos 
imobilizados. No caso do ICMS, via de regra, são admitidos créditos na aquisição de imobilizados, 
porém de forma gradual, à razão de uma fração por período de apuração e sempre 
proporcionalmente ao volume das saídas tributadas. Insumos, produtos intermediários, produtos 
para revenda e embalagens permitem o aproveitamento do imposto pago anteriormente, mas o 
aproveitamento de crédito de materiais e peças que não integrem o produto final, ainda que sofram 
desgaste ou consumo no processo produtivo, é vedado. A aquisição de energia elétrica não autoriza 
créditos de IPI e, para fins de ICMS, somente na proporção empregada no processo industrial. 

O ISS é tributo cumulativo, não admitindo qualquer hipótese de recuperação. 

Quanto às alíquotas, PIS e COFINS são tributados aos percentuais de 1,65% e 7,6%, 
respectivamente, quando o regime de tributação é não cumulativo (apuração pelo lucro real), e são 
aplicadas as alíquotas de 0,65% e 3%, quando o regime de tributação é o cumulativo (apuração pelo 
lucro presumido), lembrando que esse percentual é aplicado sobre o faturamento das pessoas 
jurídicas. Nas importações, esses percentuais são de 2,1% (PIS-Importação) e 9,65% (COFINS-
Importação), incidentes sobre o valor aduaneiro.  

As Alíquotas de IPI são definidas de acordo com a Tabela de Produtos Industrializados (TIPI), 
normalmente atualizada a cada ano, segundo a qual o código de identificação de cada produto 



8 
 

permitirá a aplicação correta da alíquota correspondente ao valor da operação. É relativamente 
comum que políticas governamentais de incentivo ou desestímulo ao consumo de determinados 
bens façam com que, mesmo ao longo do mesmo exercício, sejam revistas as alíquotas de IPI, sem 
necessidade de respeito ao princípio da anterioridade anual, em caso de majoração. 

As alíquotas de ICMS são definidas pelos próprios estados federados e pelo Distrito Federal. 
Não obstante, existem regulações emanadas do Senado Federal relacionadas às alíquotas mínimas 
e máximas e aquelas aplicáveis em operações interestaduais e de importação. As alíquotas 
genéricas variam entre 17% e 21%. 

As alíquotas de ISS são definidas pelos próprios municípios e pelo Distrito Federal, variando 
entre 2% e 5%, aplicada de modo uniforme em cada município, ou seja, não existe variação de 
acordo com o tipo de serviço prestado. 

Outra análise relevante diz respeito à composição da base de cálculo dos tributos sobre o 
consumo. Nesse contexto, existem tributos calculados “por fora”, para os quais a base de cálculo é 
o preço líquido do produto, e o valor do imposto é adicionado a esse preço, tornando o valor do 
tributo explícito para o consumidor. E existem impostos calculados “por dentro”, para os quais a 
base de cálculo inclui o próprio imposto. Concomitante a isso, existem tributos que integram a base 
de cálculo de outros tributos, a saber: 

 

TRIBUTO CÁLCULO DO 
PRÓPRIO TRIBUTO 

OUTROS TRIBUTOS QUE INTEGRAM SUA BASE DE CÁLCULO 

PIS Por dentro IPI não recuperável 
COFINS Por dentro IPI não recuperável 
IPI Por fora  
ICMS Por dentro PIS 

COFINS 
IPI nas operações que destinem bens tributáveis a 
consumidor final 
IPI nas operações que destinem bens tributáveis a outro 
contribuinte de ICMS, para integração ao ativo ou consumo 
final 

ISS Por fora  
 

Importa registrar que o Brasil conta, ainda, com um regime de tributação simplificado, 
passível de opção pelos contribuintes com faturamento anual total de até R$ 4,8 milhões de reais, 
denominado Simples Nacional. As empresas optantes do Simples Nacional, de acordo com sua faixa 
de faturamento e ramo de atividade econômica, identificarão a alíquota a ser aplicada ao 
faturamento mensal, e esse valor corresponderá ao pagamento de 8 (oito) tributos diferentes, 
dentre os quais os cinco tributos incidentes sobre as operações de consumo de que trata o presente 
trabalho.  

Vale dizer que, se a empresa com faturamento até R$ 4,8 milhões de reais optar pelo regime 
de tributação do Simples Nacional, os tributos PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS serão pagos 
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conjuntamente com o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), com a Contribuição Patronal 
Previdenciária (CPP) e com a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), de uma só vez, 
mediante aplicação da alíquota específica (faixa x atividade) sobre o valor do faturamento bruto. 

Nesse caso, não se figura qualquer direito ao creditamento de tributos pagos em etapas 
antecedentes da cadeia produtiva, embora seja possível, nas vendas realizadas por empresas 
optantes do regime simplificado, para fins de comercialização ou industrialização por contribuintes 
regulares, a transferência do crédito no exato montante correspondente ao valor pago. 

Para as análises procedidas no âmbito do presente estudo, contudo, considera-se operação 
entre pessoas jurídicas não optantes pelo regime simplificado de tributação, permitindo um 
comparativo sistemático entre a tributação sobre o consumo no Brasil e o modelo europeu de IVA. 

Finalmente, considerando as regras de transição previstas pela EC 132/2023, a vigência dos 
tributos atuais incidentes sobre o consumo no Brasil seguirá ao disposto abaixo. Oportunamente, 
serão tratados os tributos concebidos em substituição aos atuais. 

1. Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) – deixa de existir em 2027; 
2. Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) – deixa de existir em 

2027; 
3. Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) – não há previsão de extinção do IPI, mas 

de que, a partir de 2027, sua alíquota siga zerada, exceto para produtos industrializados 
de maneira incentivada na Zona Franca de Manaus, conforme critérios a serem 
estabelecidos pela legislação complementar; 

4. Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) – deixa 
de existir em 2033; 

5. Imposto sobre Serviços (ISS) – deixa de existir em 2033. 

 

União Europeia 

Na União Europeia, o principal imposto sobre o consumo é o IVA, cujas características mais 
importantes podem ser assim resumidas: 

- Generalidade, uma vez que se aplica a todas as operações realizadas no 
desenvolvimento das atividades econômicas. As únicas exceções permitidas são 
aquelas expressamente previstas em lei. 

- Neutralidade, o que implica que contribuintes em situações idênticas não podem ser 
tratados de forma diferente. 

- Intimamente relacionado com o anterior, dedução total e imediata do IVA pago nas 
aquisições de bens e serviços utilizados na atividade econômica, não admitindo mais 
exceções do que as previstas na lei. 

- Repercussão separada para o cliente na fatura, uma vez que o valor do IVA 
correspondente a cada cliente deve ser indicado separadamente em cada fatura 
(documento fiscal). 
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Os fatos tributáveis do IVA são os seguintes:  

- As entregas de bens, que ocorrem com a transmissão da propriedade dos bens a que 
se referem, e as prestações de serviços, que se definem como quaisquer operações 
que não sejam entregas de bens.  

- Importações, definidas como as entradas no território da União Europeia de 
mercadorias provenientes de territórios de terceiros.  

- Aquisições intracomunitárias de bens, equivalentes a importações, mas que 
ocorrem quando os bens são transferidos entre sujeitos passivos de diferentes 
Estados da União Europeia.  

Adicionalmente, na União Europeia existem impostos especiais aplicáveis a determinados 
produtos, principalmente álcool, hidrocarbonetos, tabaco e energia. Geralmente são impostos 
monofásicos, ad rem ou ad valorem, que combinam fins de arrecadação com objetivos de redução 
do consumo desses bens, seja em razão de benefícios à saúde ou ambientais. 

 

A.3. Metodologia 

Com o objetivo de refletir o impacto dos impostos sobre o consumo nas diferentes fases que 
uma mercadoria percorre até chegar ao consumidor final, foi escolhido um produto que tem sua 
origem no setor primário – produção de madeira – e que então constitui objeto de transformação 
industrial e comercialização atacadista e varejista. 

Os conceitos de vendas (entradas monetárias) e despesas (saídas) utilizados pretendem 
refletir aproximadamente o funcionamento dos diferentes setores analisados. Ao mesmo tempo, 
para simplificar a exposição, evitou-se detalhes excessivos. 

As hipóteses fáticas seguem representadas nas tabelas e explicações que integram os 
“business cases” identificados no item subsequente. 

Serão considerados tributos sobre o consumo aqueles que, como tal, incidem sobre o preço 
dos bens e serviços: 

a) No caso da União Europeia, entender-se-á que o IVA e os impostos especiais de consumo 
ou ambientais têm esta natureza. 

b) No caso do Brasil, serão considerados tributos sobre o consumo as contribuições PIS e 
COFINS, assim como o IPI, o ICMS e o ISS, ou seja, a tributação como existente hoje, que 
permanecerá até o fim do período de transição (PIS e COFINS até 2026; ICMS e ISS até 
2032; e IPI, conforme regras da lei complementar ainda não aprovada). 

Embora afetem o preço dos imóveis, e para simplificar a análise, não serão incluídos neste 
estudo os tributos que incidem especificamente sobre as transmissões imobiliárias, como é o caso, 
no Brasil, do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). 
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B. “Business cases” para comparação entre a tributação incidente sobre o 
consumo no Brasil hoje e o modelo de IVA adotado na União Europeia 

De plano é necessário ressalvar que os casos identificados neste tópico são ilustrativos. 
Trata-se, portanto, de exemplos teóricos concebidos exclusivamente para a finalidade de permitir 
o comparativo entre a forma de aplicação dos tributos incidentes sobre o consumo no Brasil hoje e 
o modelo de IVA adotado na União Europeia.  

 

Caso 1. Fabricação e venda de móveis 

Neste primeiro caso vamos estudar os impostos de consumo que devem ser pagos: 

1. Em um Estado hipotético da UE em que o IVA é de 20% (as taxas gerais de IVA na União 
Europeia variam de 17% (Luxemburgo) a 27% (Hungria), embora os países maiores apliquem 
taxas próximas aos 20% (19% na Alemanha, 20% na França, 22% na Itália, 21% na Espanha e 
23% em Portugal). 

2. Em um Estado hipotético do Brasil em que o ICMS é 20% (a alíquota geral aplicada no ICMS 
em 2023 está entre 17% e 21%). 

3. Também como hipótese, assumir-se-á que a soma PIS-COFINS é de 10% (premissa de que 
os contribuintes a que se referem os exemplos seguintes se encontram no regime não 
cumulativo). 

Caso 1.a. O produtor de madeira (insumo) 

Hipóteses de trabalho: 

1. Os eventos a serem consideradas são aqueles apresentados na tabela a seguir. 

2. Os eventos 1, 2 e 3 são investimentos que ocorrem uma única vez. Os eventos de 4 a 7 são 
despesas mensais recorrentes. 

 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente 

Desembolsos (saída de dinheiro) 

1. Compra do terreno 3.000.000,00 0 

2. Outras instalações 1.000.000,00 0 

3. Compra de maquinário 500.000,00 0 

4. Salários 0 200.000,00 

5. Combustíveis e energia 0 40.000,00 

6. Despesas financeiras 0 30.000,00 

7. Outras despesas 0 20.000,00 

Total 4.500.000,00 290.000,00 

Entrada (entrada de dinheiro) 

Venda de madeira 0 1.000.000,00 

Total 0 1.000.000,00 

 



12 
 

 

 

Tributação na União Europeia 

A aplicação dos impostos sobre o consumo existentes na União Europeia resultaria no 
seguinte cálculo: 

 

Conceito Valor único 
(investimentos) 

Valor mensal recorrente IVA Outros impostos não 
recuperáveis 

Desembolsos (saída de dinheiro)  

1. Compra do terreno (1) 3.000.000,00  0 
 

2. Outras instalações  1.000.000,00  200.000,00 
 

3. Compra de maquinário  500.000,00  100.000,00 
 

4. Salários (2)  200.000,00 0 
 

5. Combustíveis e energia (3)  40.000,00 8.400,00 2.000,00 

6. Despesas financeiras (4)  30.000,00 0 
 

7. Outras despesas   20.000,00 4.000,00 
 

Total  4.500.000,00 290.000,00 312.400,00 
 

 Entrada (entrada de dinheiro)  

Venda de madeira  
 

1.000.000,00 200.000,00 
 

Total  
 

1.000.000,00 200.000,00 2.000,00 

Apuração mês 1 (5) 
  

- 112.400,00 2.000,00 

Apuração mês "m" 
  

187.600,00 2.000,00 

Total em 60 meses 
 

60.000.000,00 10.956.000,00 120.000,00 

  
 

100% 18,26% 0,20% 

 

Notas gerais: 

- a expressão "IVA pago" refere-se ao IVA pago aos fornecedores; 

- a expressão "IVA a pagar" refere-se ao IVA devido sobre as vendas, que tem de ser pago ao Tesouro 
Público e, ao mesmo tempo, cobrado dos clientes; 

- a expressão "outros impostos não recuperáveis" refere-se a impostos sobre bens ou serviços, que 
não o IVA, os quais não geram qualquer crédito fiscal. 

Notas específicas: 

(1) Os terrenos que não estejam destinados à construção estão isentos de IVA (artigos 12 e 135(1)(k) 
da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(2) Os serviços prestados por trabalhadores não estão sujeitos ao IVA, uma vez que não estão 
incluídos no seu âmbito de aplicação subjetiva (artigos 9 e 10 da Diretiva Europeia do IVA e normas 
nacionais de transposição). 

(3) Na União Europeia a energia está sujeita a impostos sobre a produção e IVA. 
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No caso da eletricidade, podemos supor um imposto de 5% que, aplicado a um valor de 40.000,00, 
resultaria em um imposto sobre a eletricidade de 2.000,00. 

O IVA seria aplicado à soma do preço mais o imposto sobre a produção. Neste caso, a taxa de IVA 
seria de 20% de 42.000,00, resultando em 8.400,00. 

(4) As operações financeiras estão normalmente isentas de IVA. Há países da UE onde os 
contribuintes podem renunciar à isenção. No exemplo vamos supor que não o fizeram (artigo 
135(1)(b) da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(5) Quando o IVA pago for superior ao IVA apurado sobre as vendas, é gerado um direito ao 
reembolso a favor do contribuinte, que deve ser efetivado o mais rapidamente possível. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

 

Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa I 10.956.000,00 
 

Fornecedores 1.044.000,00 120.000,00 

Total 12.000.000,00 120.000,00 
 

20,00% 0,20% 

 

Tributação no Brasil 

A aplicação de tributos sobre o consumo no Brasil hoje seria a seguinte: 

 

 

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do terreno (1) 3.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 1.000.000,00 - 80.000,00 0,00 100.000,00 92.000,00
3. Compra de maquinário (3) 500.000,00 - 100.000,00 2.083,33 50.000,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Combustíveis e energia - 40.000,00 8.000,00 8.000,00 4.000,00 0,00
6. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
7. Outras despesas (6) - 20.000,00 4.000,00 0,00 2.000,00 4.000,00
Total de desembolsos 4.500.000,00 290.000,00 192.000,00 10.083,33 156.000,00 96.300,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Venda de madeira - 1.000.000,00 200.000,00 X 100.000,00 0,00
Total de vendas - 1.000.000,00 200.000,00 X 100.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X 189.916,67 X -56.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 189.916,67 X 94.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 192.000,00 X 94.000,00 0,00
Total em 60 meses 60.000.000,00 11.420.000,00 X 5.490.000,00 0,00

100,00% 19,03% 9,15% 0,00%
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(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

 (2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 12.000,00 (2% de 600.000,00) ICMS de 80.000,00 (20% de 400.000,00) 

(3) Incide ICMS sobre a venda de maquinário e equipamentos. Mas quem os adquire não pode 
recuperar o imposto à vista, podendo fazê-lo apenas a prazo, a razão de 1/48 por mês, durante 48 
meses. Pagamento de ICMS de 100.000,00 na venda, direito de recuperar 2.083,33 por mês.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 4.000,00 
(20% de 20.000,00). 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa produtora de madeira e seus fornecedores. 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa I 11.420.000,00   5.490.000,00 0,00 
Fornecedores 900.000,00 320.000,00 510.000,00 350.000,00 
Total 12.320.000,00 320.000,00 6.000.000,00 350.000,00 
  20,533% 0,53% 10,00% 0,58% 

 

Caso 1.b. O fabricante de móveis (indústria de transformação)  

Hipótese de trabalho: 

1. As despesas a serem consideradas são aquelas apresentadas na tabela a seguir. 

2. Os eventos 1, 2 e 3 são investimentos que ocorrem uma única vez. Os eventos de 4 a 8 são 
despesas mensais recorrentes. 

3. A receita mensal total é de 1.500.000,00. 
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4. O serviço de contabilidade é sujeito à alíquota de 5% devida ao Município onde o serviço 
foi prestado. 

 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente 
Desembolsos (saída de dinheiro) 
1. Compra do imóvel 3.000.000,00 

 

2. Outras instalações 1.500.000,00 
 

3. Salários  200.000,00 
4. Compra de madeira  1.000.000,00 
5. Combustíveis e energia  40.000,00 
6. Despesas financeiras  30.000,00 
7. Contabilidade  40.000,00 
8. Outras despesas  20.000,00 
Total 4.500.000,00 1.330.000,00 

Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  1.500.000,00 
Total  1.500.000,00 

 

Tributação na União Europeia 

A aplicação dos impostos sobre o consumo existentes na União Europeia daria origem ao 
seguinte: 

Conceito Valor único 
(investimentos) 

Valor mensal recorrente IVA Outros impostos não 
recuperáveis 

 Desembolsos (saída de dinheiro)  
1. Compra do 
imóvel (1) 

3.000.000,00  600.000,00 
 

2. Outras 
instalações  

1.500.000,00  300.000,00 
 

3. Salários (2)  200.000,00 
  

4. Compra de 
madeira  

 1.000.000,00 200.000,00 
 

5. Combustíveis e 
energia (3) 

 40.000,00 8.400,00 2.000,00 

6. Despesas 
financeiras (4) 

 30.000,00 
  

7. Contabilidade   40.000,00 8.000,00 
 

8. Outras despesas   20.000,00 4.000,00 
 

Total  4.500.000,00 1.330.000,00 1.120.400,00 
 

Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  1.500.000,00 300.000,00 

 

Total  1.500.000,00 300.000,00 
 

Apuração mês 1 (5)   
 

- 820.400,00 2.000,00 
Apuração mês "m   

 
79.600,00 2.000,00 

Total em 60 meses   90.000.000,00 3.876.000,00 120.000,00 
    100% 4,31% 0,13% 

 

Notas gerais: 

- a expressão "IVA pago" refere-se ao IVA pago aos fornecedores; 

- a expressão "IVA a pagar" refere-se ao IVA devido sobre as vendas, que tem de ser pago ao Tesouro 
Público e, ao mesmo tempo, cobrado dos clientes; 

- a expressão "outros impostos" refere-se a impostos sobre bens ou serviços, que não o IVA, os quais 
não geram qualquer crédito fiscal. 
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Notas específicas: 

(1) Presume-se que o imóvel foi adquirido de outro sujeito passivo de IVA e que se trata de um 
imóvel novo, ou seja, não utilizado. Nesse caso, a transação está sujeita ao IVA e não isenta (artigos 
12 e 135(1)(k) da Diretiva Europeia de IVA e regulamentos nacionais de transposição). 

(2) Os serviços prestados por trabalhadores não estão sujeitos ao IVA, uma vez que não estão 
incluídos no seu âmbito de aplicação subjetiva (artigos 9 e 10 da Diretiva Europeia do IVA e normas 
nacionais de transposição). 

(3) Na União Europeia a energia está sujeita a impostos sobre a produção e IVA. 

No caso da eletricidade, podemos supor um imposto de 5%, que, aplicado a um valor de 40.000,00, 
resultaria em um imposto sobre a eletricidade de 2.000,00. 

O IVA seria aplicado à soma do preço mais o imposto sobre a produção. Neste caso, a taxa de IVA 
seria de 20% de 42.000,00, resultando em 8.400,00. 

(4) As operações financeiras estão normalmente isentas de IVA. Há países da UE onde os 
contribuintes podem renunciar à isenção. No exemplo vamos supor que não o fizeram (artigo 
135(1)(b) da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(5) Quando o IVA pago for superior ao IVA apurado sobre as vendas, é gerado um direito ao 
reembolso a favor do contribuinte, que deve ser efetivado o mais rapidamente possível. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

 

Resumo IVA Impostos não recuperáveis 
Empresa II 3.876.000,00 

 

Fornecedores 14.124.000,00 120.000,00 
Total 18.000.000,00 120.000,00  

20,00% 0,13% 

 

Tributação no Brasil 

A aplicação de tributos sobre o consumo no Brasil hoje seria a seguinte: 
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(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 12.000,00 (2% de 600.000,00) ICMS de 80.000,00 (20% de 400.000,00) 

(3) Incide ICMS sobre a venda de maquinário e equipamentos. Mas quem os adquire não pode 
recuperar o imposto à vista, podendo fazê-lo apenas a prazo, a razão de 1/48 por mês, durante 48 
meses. Pagamento de ICMS de 100.000,00 na venda, direito de recuperar 2.083,33 por mês.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) As despesas de contabilidade não estão sujeitas ao ICMS. Mas estão sujeitas ao ISS, imposto 
cumulativo, municipal, com alíquota da ordem de 2%. ISS de 800,00 (2% de 40.000,00). 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 4.000,00 
(20% de 20.000,00). 

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 3.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 1.000.000,00 - 80.000,00 0,00 100.000,00 92.000,00
3. Compra de maquinário (3) 500.000,00 - 100.000,00 2.083,33 50.000,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de madeira 1.000.000,00 200.000,00 200.000,00 100.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 8.000,00 8.000,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) - 40.000,00 0,00 0,00 4.000,00 800,00
9. Outras despesas (7) - 20.000,00 4.000,00 0,00 2.000,00 4.000,00
Total de desembolsos 4.500.000,00 1.330.000,00 392.000,00 210.083,33 260.000,00 97.100,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 1.500.000,00 300.000,00 150.000,00 48.750,00
Total de vendas - 1.500.000,00 300.000,00 150.000,00 48.750,00
Apuração mês m = 01 X 89.916,67 X -110.000,00 48.750,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 89.916,67 X 40.000,00 48.750,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 92.000,00 X 40.000,00 48.750,00
Total em 60 meses 90.000.000,00 5.420.000,00 X 2.250.000,00 2.925.000,00

100,00% 6,02% 2,50% 3,25%
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(8) Foi considerado que a alíquota de IPI aplicável ao fabricante de móveis de madeira é o 3,25% 
(NCM 9403.30 a 9403.60 na TIPI para 2022 aprovada pelo Decreto 11.158, de 29 de julho de 2022) 
e este valor consta na coluna “Impostos não Recuperáveis”, na linha Vendas de Móveis. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa fabricante de móveis de madeira e seus fornecedores 
(não inclui os R$ 350 mil de impostos não recuperáveis do Produtor de Madeira 1.a). 

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa II (8) 5.420.000,00   2.250.000,00 2.925.000,00 
Fornecedores 12.900.000,00 320.000,00 6.750.000,00 398.000,00 
Total 18.320.000,00 320.000,00 9.000.000,00 3.323.000,00 
  20,356% 0,36% 10,00% 3,69% 

 

Caso 1.c. O comerciante atacadista de móveis (comércio atacado) 

Hipótese de trabalho: 

1. As despesas a serem consideradas são aquelas apresentadas na tabela a seguir. 

2. Os eventos 1 e 2 são investimentos que ocorrem uma única vez. Os eventos de 3 a 8 são 
despesas mensais recorrentes. 

3. O faturamento mensal é de 3.000.000,00. 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente 
Desembolsos (saída de dinheiro)  
1. Compra do imóvel  2.000.000,00  
 2. Outras instalações  200.000,00  
3. Salários  200.000,00 
4. Compra de mobiliário para a venda  1.500.000,00 
5. Combustíveis e energia  40.000,00 
6. Despesas financeiras  30.000,00 
7. Contabilidade  20.000,00 
8. Outras despesas  200.000,00 
Total 2.200.000,00 1.990.000,00 
Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  3.000.000,00 
Total  3.000.000,00 

 

Tributação na União Europeia 

A aplicação dos impostos sobre o consumo existentes na União Europeia daria origem ao 
seguinte: 

Conceito Valor único 
(investimentos) 

Valor mensal 
recorrente 

IVA Outros impostos não 
recuperáveis 

 Desembolsos (saída de dinheiro)  
 1. Compra do imóvel (1) 2.000.000,00 

 
400.000,00 
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 2. Outras instalações  200.000,00 
 

40.000,00 
 

3. Salários (2)  200.000,00 0 
 

4. Compra de mobiliário 
para a venda 

 1.500.000,00 300.000,00 
 

5. Combustíveis e energia 
(3) 

 40.000,00 8.400,00 2.000,00 

6. Despesas financeiras (4)  30.000,00 0 
 

7. Contabilidade  20.000,00 4.000,00 
 

8. Outras despesas - 200.000,00 40.000,00 
 

Total 2.200.000,00 1.990.000,00 792.400,00 
 

Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  3.000.000,00 600.000,00 

 

Total  3.000.000,00 600.000,00 
 

Apuração mês 1 (5)  
 

- 192.400,00 2.000,00 
Apuração mês "m"  

 
247.600,00 2.000,00 

Total em 60 meses  180.000.000,00 14.416.000,00 120.000,00 
    100% 8,01% 0,07% 

 

(1) Presume-se que o imóvel foi adquirido de outro sujeito passivo de IVA e que se trata de um 
imóvel novo, ou seja, não utilizado. Nesse caso, a transação está sujeita a IVA e não isenta (artigos 
12 e 135(1)(k) da Diretiva Europeia de IVA e regulamentos nacionais de transposição). 

(2) Os serviços prestados por trabalhadores não estão sujeitos ao IVA, uma vez que não estão 
incluídos no seu âmbito de aplicação subjetiva (artigos 9 e 10 da Diretiva Europeia do IVA e normas 
nacionais de transposição). 

(3) Na União Europeia a energia está sujeita a impostos sobre a produção e IVA. 

No caso da eletricidade, podemos supor um imposto de 5%, que, aplicado a um valor de 40.000,00, 
resultaria em um imposto sobre a eletricidade de 2.000,00. 

O IVA seria aplicado à soma do preço mais o imposto sobre a produção. Neste caso, a taxa de IVA 
seria de 20% de 42.000,00, resultando em 8.400,00. 

(4) As operações financeiras estão normalmente isentas de IVA. Há países da UE onde os 
contribuintes podem renunciar à isenção. No exemplo vamos supor que não o fizeram (artigo 
135(1)(b) da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(5) Quando o IVA pago for superior ao IVA apurado sobre as vendas, é gerado um direito ao 
reembolso a favor do contribuinte, que deve ser efetivado o mais rapidamente possível. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

 

Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa III 14.416.000,00 
 

Fornecedores 21.584.000,00 120.000,00 

Total 36.000.000,00 120.000,00 
 

20,00% 0,07% 
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Tributação no Brasil 

A aplicação de tributos sobre o consumo no Brasil hoje seria a seguinte: 

 
(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 2.400,00 (2% de 120.000,00) ICMS de 16.000,00 (20% de 80.000,00) 

(3) Sem compra de maquinário.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) As despesas de contabilidade não estão sujeitas ao ICMS. Mas estão sujeitas ao ISS, imposto 
cumulativo municipal, com alíquota da ordem de 2%. ISS de 400,00 (2% de 20.000,00). 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 40.000,00 
(20% de 200.000,00). 

(8) Sem incidência de IPI pois se trata de comércio que comprou de fabricante nacional. 

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 2.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 200.000,00 - 16.000,00 0,00 20.000,00 18.400,00
3. Compra de maquinário (3) 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de moveis para revenda 1.500.000,00 300.000,00 300.000,00 150.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 8.000,00 8.000,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) - 20.000,00 0,00 0,00 2.000,00 400,00
9. Outras despesas (7) - 200.000,00 40.000,00 0,00 20.000,00 40.000,00
Total de desembolsos 2.200.000,00 1.990.000,00 364.000,00 308.000,00 196.000,00 59.100,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 3.000.000,00 600.000,00 300.000,00 0,00
Total de vendas - 3.000.000,00 600.000,00 300.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X 292.000,00 X 104.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 292.000,00 X 124.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 292.000,00 X 124.000,00 0,00
Total em 60 meses 180.000.000,00 17.520.000,00 X 7.420.000,00 0,00

100,00% 9,73% 4,12% 0,00%
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Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa comerciante atacadista de móveis de madeira e seus 
fornecedores (não inclui os R$ 350 mil de impostos não recuperáveis do Produtor de Madeira 1.a, 
nem os R$ 3.323 mil pagos pelo Fabricante de Moveis 1.b). 

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa III 17.520.000,00   7.420.000,00 0,00 
Fornecedores 20.896.000,00 2.416.000,00 10.580.000,00 2.460.400,00 
Total 38.416.000,00 2.416.000,00 18.000.000,00 2.460.400,00 
  21,342% 1,34% 10,00% 1,37% 

 

Caso 1.d. O comerciante varejista de móveis (comércio varejo) 

Hipótese de trabalho: 

1. Os eventos a serem consideradas são aqueles apresentados na tabela a seguir. 

2. Os eventos 1 e 2 são investimentos que ocorrem uma única vez. Os eventos de 3 a 7 são 
despesas mensais recorrentes. 

3. O faturamento mensal é de 5.000.000,00. 

 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente 
Desembolsos (saída de dinheiro) 
1. Compra do imóvel  2.000.000,00  
 2. Outras instalações  200.000,00  
 3. Salários   200.000,00 
 4. Compra de mobiliário para a 
venda  

 3.000.000,00 

 5. Combustíveis e energia   40.000,00 
 6. Despesas financeiras   30.000,00 
 7. Contabilidade   0 
 8. Outras despesas   200.000,00 
Total  2.200.000,00 3.470.000,00 
Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  5.000.000,00 
Total  5.000.000,00 

 

Tributação na União Europeia 

A aplicação dos impostos sobre o consumo existentes na União Europeia daria origem ao 
seguinte: 
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Conceito Valor único 
(investimentos) 

Valor mensal recorrente IVA Outros impostos não 
recuperáveis 

 Desembolsos (saída de dinheiro)  
 1. Compra do imóvel 
(1) 

2.000.000,00  400.000,00 
 

 2. Outras instalações  200.000,00  40.000,00 
 

 3. Salários (2)  200.000,00  
 

 4. Compra de 
mobiliário para a 
venda  

 3.000.000,00 600.000,00 
 

 5. Combustíveis e 
energia (3) 

 40.000,00 8.400,00 2.000,00 

 6. Despesas 
financeiras (4) 

 30.000,00 
  

 7. Contabilidade   
   

 8. Outras despesas   200.000,00 40.000,00 
 

 Total  2.200.000,00 3.470.000,00 1.088.400,00 
 

Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  5.000.000,00 1.000.000,00 

 

Total  5.000.000,00 1.000.000,00 
 

Apuração mês 1 (5) 
  

- 88.400,00 2.000,00 
Apuração mês "m" 

  
351.600,00 2.000,00 

Total em 60 meses 
 

300.000.000,00 20.656.000,00 120.000,00 
  

 
100% 6,89% 0,04% 

 

(1) Presume-se que o imóvel foi adquirido de outro sujeito passivo de IVA e que se trata de um 
imóvel novo, ou seja, não utilizado. Nesse caso, a transação está sujeita a IVA e não isenta (artigos 
12 e 135(1)(k) da Diretiva Europeia de IVA e regulamentos nacionais de transposição). 

(2) Os serviços prestados por trabalhadores não estão sujeitos a IVA, uma vez que não estão 
incluídos no seu âmbito de aplicação subjetiva (artigos 9 e 10 da Diretiva Europeia do IVA e normas 
nacionais de transposição). 

(3) Na União Europeia a energia está sujeita a impostos sobre a produção e IVA. 

No caso da eletricidade, podemos supor um imposto de 5%, que, aplicado a um valor de 40.000,00, 
resultaria em um imposto sobre a eletricidade de 2.000,00. 

O IVA seria aplicado à soma do preço mais o imposto sobre a produção. Neste caso, a taxa de IVA 
seria de 20% de 42.000,00, resultando em 8.400,00. 

(4) As operações financeiras estão normalmente isentas de IVA. Há países da UE onde os 
contribuintes podem renunciar à isenção. No exemplo vamos supor que não o fizeram (artigo 
135(1)(b) da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(5) Quando o IVA pago for superior ao IVA apurado sobre as vendas, é gerado um direito ao 
reembolso a favor do contribuinte, que deve ser efetivado o mais rapidamente possível. 

 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 
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Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa I 20.656.000,00 
 

Fornecedores 39.344.000,00 120.000,00 

Total 60.000.000,00 120.000,00 
 

20,00% 0,04% 

 

 

Tributação no Brasil 

A aplicação dose tributos sobre o consumo no Brasil hoje seria a seguinte: 

 

 

(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 2.400,00 (2% de 120.000,00) ICMS de 16.000,00 (20% de 80.000,00) 

(3) Sem compra de maquinário.  

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 2.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 200.000,00 - 16.000,00 0,00 20.000,00 18.400,00
3. Compra de maquinário (3) 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de moveis para revenda 3.000.000,00 600.000,00 600.000,00 300.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 8.000,00 8.000,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) - 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
9. Outras despesas (7) - 200.000,00 40.000,00 0,00 20.000,00 40.000,00
Total de desembolsos 2.200.000,00 3.470.000,00 664.000,00 608.000,00 344.000,00 58.700,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 5.000.000,00 1.000.000,00 500.000,00 0,00
Total de vendas - 5.000.000,00 1.000.000,00 500.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X 392.000,00 X 156.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 392.000,00 X 176.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 392.000,00 X 176.000,00 0,00
Total em 60 meses 300.000.000,00 23.520.000,00 X 10.540.000,00 0,00

100,00% 7,84% 3,51% 0,00%
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(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) Sem despesas de contabilidade. 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 40.000,00 
(20% de 200.000,00). 

(8) Sem incidência de IPI pois se trata de comercio que comprou de fabricante nacional. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa comerciante varejista de moveis de madeira e seus 
fornecedores (não inclui os impostos não recuperáveis pagos pelo Produtor de Madeira 1.a, 
Fabricante de Moveis 1.b e Comércio Atacadista 1.c). 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa IV 23.520.000,00   10.540.000,00 0,00 
Fornecedores 38.896.000,00 2.416.000,00 19.460.000,00 2.436.400,00 
Total 62.416.000,00 2.416.000,00 30.000.000,00 2.436.400,00 
  20,805% 0,81% 10,00% 0,81% 

 

VARIANTES 

Caso 2. O fabricante de móveis (indústria de transformação) exporta os 
móveis fabricados  

Hipótese de trabalho: 

1. As despesas a serem consideradas são aquelas apresentadas na tabela a seguir. 

2. Os eventos 1 e 2 são investimentos que ocorrem uma única vez. Os eventos de 3 a 8 são 
despesas mensais recorrentes. 

3. A receita mensal total é de 1.500.000,00. 

4. O serviço de contabilidade é sujeito à alíquota de 5% devida ao município onde o serviço 
foi prestado. 

As hipóteses de eventos são as mesmas indicadas no Caso 1.b, anteriormente descrito. Mas 
no Caso 2 o mobiliário produzido é exportado, do Brasil para fora de seu território, e de país 
europeu, para fora da União Europeia. 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente 
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 Desembolsos (saída de dinheiro)  
1. Compra do imóvel  3.000.000,00  
2. Outras instalações  1.500.000,00  
3. Salários   200.000,00 
4. Compra de madeira   1.000.000,00 
5. Combustíveis e energia   40.000,00 
6. Despesas financeiras   30.000,00 
7. Contabilidade   40.000,00 
8. Outras despesas   20.000,00 
Total  4.500.000,00 1.330.000,00 
Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  1.500.000,00 
Total  1.500.000,00 

 

Tributação na União Europeia 

A aplicação dos impostos sobre o consumo existentes na União Europeia daria origem ao 
seguinte: 

Conceito Valor único 
(investimentos) 

Valor mensal recorrente IVA Outros impostos não 
recuperáveis 

Desembolsos (saída de dinheiro)  
1. Compra do imóvel 
(1) 

3.000.000,00  600.000,00 
 

2. Outras instalações  1.500.000,00  300.000,00 
 

3. Salários (2)  200.000,00 
  

4. Compra de madeira   1.000.000,00 200.000,00 
 

5. Combustíveis e 
energia (3) 

 40.000,00 8.400,00 2.000,00 

6. Despesas financeiras 
(4)  

 30.000,00 
  

7. Contabilidade   40.000,00 8.000,00 
 

8. Outras despesas   20.000,00 4.000,00 
 

Total  4.500.000,00 1.330.000,00 1.120.400,00 
 

Entrada (entrada de dinheiro)  
Venda de mobiliário (5)  1.500.000,00  

 

Total   1.500.000,00  
 

Apuração mês 1 (6)  
 

- 1.120.400,00 2.000,00 
Apuração mês "m"   

 
- 220.400,00 2.000,00 

Total em 60 meses  
 

90.000.000,00 - 14.124.000,00 120.000,00   
100,00 - 16% 0,00 

 

(1) Presume-se que o imóvel foi adquirido de outro sujeito passivo de IVA e que se trata de um 
imóvel novo, ou seja, não utilizado. Nesse caso, a transação está sujeita a IVA e não isenta (artigos 
12 e 135(1)(k) da Diretiva Europeia de IVA e regulamentos nacionais de transposição). 

(2) Os serviços prestados por trabalhadores não estão sujeitos a IVA, uma vez que não estão 
incluídos no seu âmbito de aplicação subjetiva (artigos 9 e 10 da Diretiva Europeia do IVA e normas 
nacionais de transposição). 

(3) Na União Europeia a energia está sujeita a impostos sobre a produção e IVA. 

No caso da eletricidade, podemos supor um imposto de 5%, que, aplicado a um valor de 40.000,00, 
resultaria em um imposto sobre a eletricidade de 2.000,00. 

O IVA seria aplicado à soma do preço mais o imposto sobre a produção. Neste caso, a taxa de IVA 
seria de 20% de 42.000,00, resultando em 8.400,00. 
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(4) As operações financeiras estão normalmente isentas de IVA. Há países da UE onde os 
contribuintes podem renunciar à isenção. No exemplo vamos supor que não o fizeram (artigo 
135(1)(b) da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(5) As exportações estão isentas de IVA de acordo com o artigo 146(1) da Diretiva IVA e as regras 
nacionais de transposição. É uma isenção total, ou seja, gera o direito à dedução do IVA pago. 

(6) Quando o IVA pago for superior ao IVA apurado sobre as vendas, é gerado um direito ao 
reembolso a favor do contribuinte, que deve ser efetivado o mais rapidamente possível. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 

 

Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa I - 14.124.000,00 
 

Fornecedores 14.124.000,00 120.000,00 

Total - 120.000,00 
 

0,00% 0,13% 
 

 

Tributação no Brasil 

A aplicação de tributos sobre o consumo no Brasil hoje seria a seguinte: 

 

(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 3.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 1.000.000,00 - 80.000,00 0,00 100.000,00 92.000,00
3. Compra de maquinário (3) 500.000,00 - 100.000,00 2.083,33 50.000,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de madeira 1.000.000,00 200.000,00 200.000,00 100.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 8.000,00 8.000,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) - 40.000,00 0,00 0,00 4.000,00 800,00
9. Outras despesas (7) - 20.000,00 4.000,00 0,00 2.000,00 4.000,00
Total de desembolsos 4.500.000,00 1.330.000,00 392.000,00 210.083,33 260.000,00 97.100,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 1.500.000,00 0,00 0,00 0,00
Total de vendas - 1.500.000,00 0,00 0,00 0,00
Apuração mês m = 01 X -210.083,33 X -260.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X -210.083,33 X -110.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X -208.000,00 X -110.000,00 0,00
Total em 60 meses 90.000.000,00 -12.580.000,00 X -6.750.000,00 0,00

100,00% -13,98% -7,50% 0,00%
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(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 12.000,00 (2% de 600.000,00) ICMS de 80.000,00 (20% de 400.000,00) 

(3) Incide ICMS sobre a venda de maquinário e equipamentos. Mas quem os adquire não pode 
recuperar o imposto à vista, podendo fazê-lo apenas a prazo, a razão de 1/48 por mês, durante 48 
meses. Pagamento de ICMS de 100.000,00 na venda, direito de recuperar 2.083,33 por mês.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) As despesas de contabilidade não estão sujeitas ao ICMS. Mas estão sujeitas ao ISS, imposto 
cumulativo, municipal, com alíquota da ordem de 2%. ISS de 800,00 (2% de 40.000,00). 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 4.000,00 
(20% de 20.000,00). 

(8) Não incide ICMS e nem IPI na saída de móvel para exportação. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa fabricante de moveis de madeira e seus fornecedores 
(não inclui o valor de impostos não recuperáveis pago pelo Produtor de Madeira 1.a). 

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 

Empresa II -12.580.000,00   
-

6.750.000,00 0,00 
Fornecedores 12.900.000,00 320.000,00 6.750.000,00 398.000,00 
Total 320.000,00 320.000,00 0,00 398.000,00 
  0,356% 0,36% 0,00% 0,44% 

 

 

Caso 3. O atacadista de mobiliário o importa de outro país 

As hipóteses de despesas são as mesmas indicadas no Caso 1.c, porém neste caso o 
mobiliário vendido (conceito de despesa 3) vem para o Brasil, de fora do seu território e para um 
país europeu, de fora da União Europeia. 
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Hipótese de trabalho: 

1. As despesas a serem consideradas são aquelas apresentadas na tabela a seguir. 

2. Os eventos 1 e 2 são investimentos que ocorrem uma única vez. Os eventos de 3 a 8 são 
despesas mensais recorrentes. 

3. O faturamento mensal é de 3.000.000,00. 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente 

Desembolsos (saída de dinheiro)  

1. Compra do imóvel  2.000.000,00  
 2. Outras instalações  200.000,00  
3. Salários  200.000,00 
4. Compra de mobiliário para a venda  1.500.000,00 

5. Combustíveis e energia  40.000,00 

6. Despesas financeiras  30.000,00 
7. Contabilidade  20.000,00 
8. Outras despesas  200.000,00 
Total 2.200.000,00 1.990.000,00 

Entrada (entrada de dinheiro) 

Venda de mobiliário  3.000.000,00 
Total  3.000.000,00 

 

Tributação na União Europeia 

A aplicação dos impostos sobre o consumo existentes na União Europeia daria origem ao 
seguinte: 

 

Conceito Valor único 
(investimentos) 

Valor mensal 
recorrente 

IVA Outros impostos não recuperáveis 

 Desembolsos (saída de dinheiro)  
 1. Compra do imóvel (1) 2.000.000,00  400.000,00 

 

 2. Outras instalações  200.000,00  40.000,00 
 

 3. Salários (2)  200.000,00  
 

 4. Compra de mobiliário 
para a venda (3) 

 1.500.000,00 306.000,00 30.000,00 

 5. Combustíveis e energia 
(4) 

 40.000,00 8.400,00 2.000,00 

 6. Despesas financeiras 
(5) 

 30.000,00  
 

 7. Contabilidade   20.000,00 4.000,00 
 

 8. Outras despesas   200.000,00 40.000,00 
 

 Total  2.200.000,00 1.990.000,00 798.400,00 
 

 Entrada (entrada de dinheiro)  
 Venda de mobiliário  

 
3.000.000,00 600.000,00 

 

 Total  
 

3.000.000,00 600.000,00 
 

 Apuração mês 1 (6) 
  

- 198.400,00 2.000,00 
 Apuração mês "m"  

  
241.600,00 2.000,00 

 Total em 60 meses  
 

180.000.000,00 14.056.000,00 120.000,00 
  

 
100% 8% 0% 
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(1) Presume-se que o imóvel foi adquirido de outro sujeito passivo de IVA e que se trata de um 
imóvel novo, ou seja, não utilizado. Nesse caso, a transação está sujeita ao IVA e não isenta (artigos 
12 e 135(1)(k) da Diretiva Europeia de IVA e regulamentos nacionais de transposição). 

(2) Os serviços prestados por trabalhadores não estão sujeitos ao IVA, uma vez que não estão 
incluídos no seu âmbito de aplicação subjetiva (artigos 9 e 10 da Diretiva Europeia do IVA e normas 
nacionais de transposição). 

(3) As importações estão normalmente sujeitas ao IVA. Adicionalmente, deve ser aplicada a taxa de 
comércio exterior, que neste caso vamos supor que seja de 2%. 

Essa alíquota não gera crédito tributário e é adicionada ao preço pago pela mercadoria importada 
para cálculo da base tributável da importação. 

(4) Na União Europeia a energia está sujeita a impostos sobre a produção e IVA. 

No caso da eletricidade, podemos supor um imposto de 5%, que, aplicado a um valor de 40.000,00, 
resultaria em um imposto sobre a eletricidade de 2.000,00. 

O IVA seria aplicado à soma do preço mais o imposto sobre a produção. Neste caso, a taxa de IVA 
seria de 20% de 42.000,00, resultando em 8.400,00. 

(5) As operações financeiras estão normalmente isentas de IVA. Há países da UE onde os 
contribuintes podem renunciar à isenção. No exemplo vamos supor que não o fizeram (artigo 
135(1)(b) da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(6) Quando o IVA pago for superior ao IVA apurado sobre as vendas, é gerado um direito ao 
reembolso a favor do contribuinte, que deve ser efetivado o mais rapidamente possível. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 

 

Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa III 14.056.000,00 
 

Fornecedores 21.944.000,00 1.920.000,00 

Total 36.000.000,00 1.920.000,00 
 

20,00% 1,07% 

 

Tributação no Brasil 

A aplicação de tributos sobre o consumo no Brasil hoje seria a seguinte: 
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(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 2.400,00 (2% de 120.000,00) ICMS de 16.000,00 (20% de 80.000,00) 

(3) Sem compra de maquinário.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) As despesas de contabilidade não estão sujeitas ao ICMS. Mas estão sujeitas ao ISS, imposto 
cumulativo municipal, com alíquota da ordem de 2%. ISS de 400,00 (2% de 20.000,00). 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 40.000,00 
(20% de 200.000,00). 

(8) No exemplo não foi considerado eventual IPI devido. 

(9) O valor de ICMS se refere ao ICMS-Importação e o imposto não recuperável se refere ao Imposto 
de Importação de 15%.  

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 2.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 200.000,00 - 16.000,00 0,00 20.000,00 18.400,00
3. Compra de maquinário (3) 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de moveis para revenda (9) 1.500.000,00 300.000,00 300.000,00 150.000,00 157.500,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 8.000,00 8.000,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) - 20.000,00 0,00 0,00 2.000,00 400,00
9. Outras despesas (7) - 200.000,00 40.000,00 0,00 20.000,00 40.000,00
Total de desembolsos 2.200.000,00 1.990.000,00 364.000,00 308.000,00 196.000,00 216.600,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 3.000.000,00 600.000,00 300.000,00 0,00
Total de vendas - 3.000.000,00 600.000,00 300.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X 292.000,00 X 104.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 292.000,00 X 124.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 292.000,00 X 124.000,00 0,00
Total em 60 meses 180.000.000,00 17.520.000,00 X 7.420.000,00 0,00

100,00% 9,73% 4,12% 0,00%
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Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa atacadista e seus fornecedores. 

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos não 
recuperáveis 

Empresa III (9) 35.520.000,00   16.420.000,00 9.450.000,00 
Fornecedores 2.896.000,00 2.416.000,00 1.580.000,00 2.460.400,00 
Total 38.416.000,00 2.416.000,00 18.000.000,00 11.910.400,00 
  21,342% 1,34% 10,00% 6,62% 

 

Caso 4. A venda pelo varejista de mobiliário está sujeita a uma taxa reduzida 

Hipótese de trabalho: 

1. As despesas a serem consideradas são aquelas apresentadas na tabela a seguir. 

2. Os eventos 1 e 2 são investimentos que ocorrem uma única vez. Os eventos de 3 a 8 são 
despesas mensais recorrentes. 

3. O faturamento mensal é de 5.000.000,00. 

Este exemplo é apresentado apenas como uma ilustração de como funciona o IVA quando 
existe uma taxa reduzida. A aplicação de uma taxa reduzida de IVA às vendas de mobiliário não está 
prevista na regulamentação europeia do IVA, nem existe qualquer país da União Europeia que a 
aplique. 

As hipóteses de despesas são as mesmas indicadas no Caso 1.d, em que o atacadista estava 
sujeito à taxa geral de IVA ou ICMS, e agora a venda pelo varejista de mobiliário está sujeita a uma 
taxa reduzida de IVA ou ICMS, que assumiremos é de 5%. 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente 
Desembolsos (saída de dinheiro) 
1. Compra do imóvel  2.000.000,00  
 2. Outras instalações  200.000,00  
 3. Salários   200.000,00 
 4. Compra de mobiliário para a 
venda  

 3.000.000,00 

 5. Combustíveis e energia   40.000,00 
 6. Despesas financeiras   30.000,00 
 7. Contabilidade   0 
 8. Outras despesas   200.000,00 
Total  2.200.000,00 3.470.000,00 
Entrada (entrada de dinheiro) 
Venda de mobiliário  5.000.000,00 
Total  5.000.000,00 

 

Tributação na União Europeia 
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A aplicação dos impostos sobre o consumo existentes na União Europeia daria origem ao 
seguinte: 

 

Conceito 
Valor único 

(investimentos) 
Valor mensal 

recorrente IVA 
Outros impostos não 

recuperáveis 
 Desembolsos (saída de dinheiro)  
 1. Compra do imóvel (1) 2.000.000,00  400.000,00  
 2. Outras instalações  200.000,00  40.000,00  
 3. Salários (2)  200.000,00   
 4. Compra de mobiliário para 
a venda  

 3.000.000,00 600.000,00 
 

 5. Combustíveis e energia (3)  40.000,00 8.400,00 2.000,00 
 6. Despesas financeiras (4)  30.000,00   
 7. Contabilidade      
 8. Outras despesas   200.000,00 40.000,00  
 Total  2.200.000,00 3.470.000,00 1.088.400,00  
 Entrada (entrada de dinheiro)  
 Venda de mobiliário (5)  5.000.000,00 250.000,00  
 Total   5.000.000,00 250.000,00  
 Apuração mês 1 (6)   - 838.400,00 2.000,00 
 Apuração mês "m"    - 398.400,00 2.000,00 

 Total em 60 meses   300.000.000,00 - 24.344.000,00 120.000,00 
   100% - 8% 0% 

 

(1) Presume-se que o imóvel foi adquirido de outro sujeito passivo de IVA e que se trata de um 
imóvel novo, ou seja, não utilizado. Nesse caso, a transação está sujeita ao IVA e não isenta (artigos 
12 e 135(1)(k) da Diretiva Europeia de IVA e regulamentos nacionais de transposição). 

(2) Os serviços prestados por trabalhadores não estão sujeitos ao IVA, uma vez que não estão 
incluídos no seu âmbito de aplicação subjetiva (artigos 9 e 10 da Diretiva Europeia do IVA e normas 
nacionais de transposição). 

(3) Na União Europeia a energia está sujeita a impostos sobre a produção e IVA. 

No caso da eletricidade, podemos supor um imposto de 5%, que, aplicado a um valor de 40.000,00, 
resultaria em um imposto sobre a eletricidade de 2.000,00. 

O IVA seria aplicado à soma do preço mais o imposto sobre a produção. Neste caso, a taxa de IVA 
seria de 20% de 42.000,00, resultando em 8.400,00. 

(4) As operações financeiras estão normalmente isentas de IVA. Há países da UE onde os 
contribuintes podem renunciar à isenção. No exemplo vamos supor que não o fizeram (artigo 
135(1)(b) da Diretiva Europeia do IVA e normas nacionais de transposição). 

(5) O IVA correspondente às vendas de mobiliário será, logicamente, de 5% do valor total das 
vendas. 

(6) Quando o IVA pago for superior ao IVA apurado sobre as vendas, é gerado um direito ao 
reembolso a favor do contribuinte, que deve ser efetivado o mais rapidamente possível. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 
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Resumo IVA Impostos não recuperáveis 
Empresa IV - 24.344.000,00 

 

Fornecedores 39.344.000,00 120.000,00 
Total 15.000.000,00 120.000,00  

5,00% 0,04% 

 

Tributação no Brasil 

A aplicação de tributos sobre o consumo no Brasil hoje seria a seguinte: 

 
(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 2.400,00 (2% de 120.000,00) ICMS de 16.000,00 (20% de 80.000,00) 

(3) Sem compra de maquinário.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, por incidir IOF, mas não incide. 
No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 2.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 200.000,00 - 16.000,00 0,00 20.000,00 18.400,00
3. Compra de maquinário (3) 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de moveis para revenda 3.000.000,00 600.000,00 600.000,00 300.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 8.000,00 8.000,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) - 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
9. Outras despesas (7) - 200.000,00 40.000,00 0,00 20.000,00 40.000,00
Total de desembolsos 2.200.000,00 3.470.000,00 664.000,00 608.000,00 344.000,00 58.700,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 5.000.000,00 250.000,00 500.000,00 0,00
Total de vendas - 5.000.000,00 250.000,00 500.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X -358.000,00 X 156.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X -358.000,00 X 176.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X -358.000,00 X 176.000,00 0,00
Total em 60 meses 300.000.000,00 -21.480.000,00 X 10.540.000,00 0,00

100,00% -7,16% 3,51% 0,00%
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(6) Sem despesas de contabilidade. 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 40.000,00 
(20% de 200.000,00). 

(8) Sem incidência de IPI pois se trata de comércio que comprou de fabricante nacional. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa comerciante varejista de moveis de madeira e seus 
fornecedores (não inclui os impostos não recuperáveis pagos pelo Produtor de Madeira 1.a, 
Fabricante de Moveis 1.b e Comércio Atacadista 1.c). 

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

 Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa IV -21.480.000,00   10.540.000,00  0,00 
Fornecedores 38.896.000,00 2.416.000,00 19.460.000,00  2.436.400,00 
Total 17.416.000,00 2.416.000,00 30.000.000,00  2.436.400,00 
  5,805% 0,81% 10,00%  0,81% 

 

Caso 5. Comércio interestadual 

Neste caso, assumiremos as seguintes hipóteses: 

1. Os dados relativos às receitas e despesas são os mesmos indicados no caso 1. 

2. Para a suposição de que as operações sejam realizadas no Brasil, assumiremos as seguintes 
hipóteses: 

- O produtor de madeira está no Estado do Pará (ICMS de 19%) 
- O fabricante de mobiliário está no Estado da Bahia (ICMS de 17%) 
- O atacadista de mobiliário está no Estado de Minas Gerais (ICMS de 15%) 
- O varejista de mobiliário está no Estado de São Paulo (ICMS de 18%) 
- Contabilista prestando serviço em A (4%), B (5%) C (6%). 

3. Caso as operações sejam realizadas na União Europeia, as hipóteses serão as seguintes: 

- O produtor de madeira está na Romênia (IVA de 19%), 
- O fabricante de mobiliário está na Itália (IVA de 22%), 
- O atacadista de mobiliário está na Holanda (IVA de 21%), 
- O varejista de mobiliário está na Alemanha (IVA de 19%). 
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Realização de operações na União Europeia 

Como hipótese, assumiremos que os investimentos e despesas que são realizados são todos 
locais, ou seja, são realizados nos países onde estão estabelecidas as empresas correspondentes, 
com exceção apenas das compras e vendas das mercadorias para as quais o exemplo se refere 
(madeira e móveis). 

Tributação do produtor de madeira (estabelecido na Romênia) 

Conceito 
Valor único 

(investimentos) Valor mensal recorrente IVA 
Outros impostos não 

recuperáveis 
 Desembolsos (saída de dinheiro)  
 1. Compra do terreno  3.000.000,00    
 2. Outras instalações  1.000.000,00  190.000,00  
 3. Compra de maquinário  500.000,00  95.000,00  
 4. Salários   200.000,00   
 5. Combustíveis e energia   40.000,00 7.980,00 2.000,00 
 6. Despesas financeiras   30.000,00   
 7. Outras despesas   20.000,00 3.800,00  
 Total  4.500.000,00 290.000,00 296.780,00  
 Entrada (entrada de dinheiro)  
 Venda de madeira (1)  1.000.000,00   
 Total   1.000.000,00  2.000,00 
 Apuração mês 1    - 296.780,00 2.000,00 
 Apuração mês "m"    - 11.780,00 2.000,00 

 Total em 60 meses   60.000.000,00 - 991.800,00 120.000,00 

   100% -2% 0% 

 

Nota geral: Os comentários e explicações feitas no caso 1.a são válidos. Referimo-nos ao seu 
conteúdo. Os cálculos do IVA pago, no entanto, foram corrigidos para aplicar 19%, que é a taxa 
existente na Romênia. 

(1) O embarque da madeira para a Itália dá origem a entregas intracomunitárias que são 
equiparadas às exportações e estão isentas (artigo 138 da Diretiva Europeia do IVA). Esta isenção 
não impede a recuperação do IVA pago nas compras, tanto de investimentos como de despesas 
recorrentes. É importante notar que o IVA total pago nas compras (investimentos e despesas 
recorrentes) e deduzido é o IVA romeno. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 

 

Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa I -  991.800,00 
 

Fornecedores 991.800,00 120.000,00 

Total - 120.000,00 
 

0,00% 0,20% 

 

Tributação do fabricante de móveis (estabelecido na Itália) 

Conceito  
Valor único 
(investimentos)  

Valor mensal 
recorrente  IVA  

Outros impostos não 
recuperáveis  

 Desembolsos (saída de dinheiro)  
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 1. Compra do imóvel  3.000.000,00  660.000,00  

 2. Outras instalações  1.500.000,00  330.000,00  

 3. Salários   200.000,00   
 4. Compra de madeira (1)  1.000.000,00 220.000,00  

 5. Combustíveis e energia   40.000,00 9.240,00 2.000,00 
 6. Despesas financeiras   30.000,00   
 7. Contabilidade   40.000,00 8.800,00  

 8. Outras despesas   20.000,00 4.400,00  

 Total  4.500.000,00 1.330.000,00 1.232.440,00  
 Entrada (entrada de dinheiro)  
 Compra da madeira (2)  1.000.000,00 220.000,00  
 Venda de mobiliário (3)   1.500.000,00   
 Total   1.500.000,00 220.000,00  
 Apuração mês 1    - 1.012.440,00 2.000,00 
 Apuração mês "m"    - 22.440,00 2.000,00 

 Total em 60 meses   90.000.000,00 - 2.336.400,00 120.000,00 

   100% -3% 0% 

 

Nota geral: Os comentários e explicações feitas no caso 1.b são válidos. Referimo-nos ao seu 
conteúdo. Os cálculos do IVA pago, no entanto, foram corrigidos para aplicar 22%, que é a taxa 
existente na Itália. 

(1) A aquisição intracomunitária de madeira da Romênia gera IVA pago (artigo 20 da Diretiva 
Europeia do IVA) que é um crédito fiscal imediato, tal como qualquer outro IVA pago pela empresa 
(artigo 167 e seg. da Diretiva Europeia do IVA). O pagamento deste IVA à Fazenda Pública é feito 
pela própria empresa (ver nota 2). 

(2) Quando são feitas importações, cabe ao importador pagar o IVA à Fazenda Pública. No caso das 
aquisições intracomunitárias de bens, ocorre exatamente o mesmo. Essas operações são declaradas 
como se fossem vendas, apesar de serem compras, gerando crédito fiscal. Conforme explicado na 
nota 1, este IVA pago é um crédito fiscal imediato. 

(3) O embarque do mobiliário para a Holanda dá origem a entregas intracomunitárias que são 
equiparadas às exportações e estão isentas (artigo 138 da Diretiva Europeia do IVA). Esta isenção 
não impede a recuperação do IVA pago nas compras, tanto de investimentos como de despesas 
recorrentes. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 

 

 

Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa I - 2.336.400,00 
 

Fornecedores 2.336.400,00 120.000,00 

Total - 120.000,00 
 

0,00% 0,13% 
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Tributação do atacadista de mobiliário (estabelecido na Holanda) 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal recorrente IVA Outros impostos não recuperáveis 
 Desembolsos (saída de dinheiro)  
 1. Compra do imóvel  2.000.000,00  420.000,00  
 2. Outras 
instalações  

200.000,00  42.000,00 
 

 3. Salários   200.000,00 -  
 4. Compra de 
mobiliário (1)  

 1.500.000,00 315.000,00 
 

 5. Combustíveis e 
energia   40.000,00 8.820,00 2.000,00 

 6. Despesas 
financeiras  

 30.000,00  
 

 7. Contabilidade   20.000,00 4.200,00  
 8. Outras despesas   200.000,00 42.000,00  
 Total  2.200.000,00 1.990.000,00 832.020,00  
 Entrada (entrada de dinheiro)  
 Compra de 
mobiliário (2)  1.500.000,00 315.000,00  
 Venda de mobiliário 
(3) 

 3.000.000,00  
 

 Total   3.000.000,00 315.000,00  
 Apuração mês 1    - 517.020,00 2.000,00 
 Apuração mês "m"    - 55.020,00 2.000,00 
 Total em 60 meses   180.000.000,00 - 3.763.200,00 120.000,00 

   100% - 2% 0% 

 

Nota geral: Os comentários e explicações feitas no caso 1.c são válidos. Referimo-nos ao seu 
conteúdo. Os cálculos do IVA pago, no entanto, foram corrigidos para aplicar 21%, que é a taxa 
existente na Holanda. 

(1) A aquisição intracomunitária do mobiliário da Itália gera IVA pago (artigo 20 da Diretiva Europeia 
do IVA) que é um crédito fiscal imediato, tal como qualquer outro IVA pago pela empresa (artigo 
167 e seg. da Diretiva Europeia do IVA). O pagamento deste IVA à Fazenda Pública é feito pela 
própria empresa (ver nota 2). 

(2) Quando são feitas importações, cabe ao importador pagar o IVA à Fazenda Pública. No caso das 
aquisições intracomunitárias de bens, ocorre exatamente o mesmo. Essas operações são declaradas 
como se fossem vendas, apesar de serem compras, gerando crédito fiscal. Conforme explicado na 
nota 1, este IVA pago é um crédito fiscal imediato. 

(3) O embarque do mobiliário para a Alemanha dá origem a entregas intracomunitárias que são 
equiparadas às exportações e estão isentas (artigo 138 da Diretiva Europeia do IVA). Esta isenção 
não impede a recuperação do IVA pago nas compras, tanto de investimentos como de despesas 
recorrentes. 

 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 
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Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa I - 3.763.200,00 
 

Fornecedores 3.763.200,00 120.000,00 

Total - 120.000,00 
 

0,00% 0,07% 

 

Tributação do varejista de mobiliário (estabelecido na Alemanha) 

Conceito Valor único (investimentos) Valor mensal 
recorrente IVA Outros impostos não 

recuperáveis 
 Desembolsos (saída de dinheiro)  
 1. Compra do imóvel  2.000.000,00  380.000,00  
 2. Outras instalações  200.000,00  38.000,00  
 3. Salários   200.000,00   
 4. Compra de mobiliário 
(1)  

 3.000.000,00 570.000,00 
 

 5. Combustíveis e 
energia   40.000,00 7.980,00 2.000,00 

 6. Despesas financeiras   30.000,00   
 7. Contabilidade      
 8. Outras despesas   200.000,00 38.000,00  
 Total  2.200.000,00 3.470.000,00 1.033.980,00  
 Entrada (entrada de dinheiro)  
 Compra de mobiliário (2)  3.000.000,00 570.000,00  
 Venda de mobiliário (3)  5.000.000,00 950.000,00  
 Total   5.000.000,00 1.520.000,00  
 Apuração mês 1    486.020,00 2.000,00 
 Apuração mês "m"    904.020,00 2.000,00 

 Total em 60 meses   300.000.000,00 53.823.200,00 120.000,00 

   100% 18% 0% 

 

Nota geral: Os comentários e explicações feitas no caso 1.d são válidos. Referimo-nos ao seu 
conteúdo. Os cálculos do IVA pago, no entanto, foram corrigidos para aplicar 19%, que é a taxa 
existente na Alemanha. 

(1) A aquisição intracomunitária do mobiliário da Holanda gera IVA pago (artigo 20 da Diretiva 
Europeia do IVA) que é um crédito fiscal imediato, tal como qualquer outro IVA pago pela empresa 
(artigo 167 e seg. da Diretiva Europeia do IVA). O pagamento deste IVA à Fazenda Pública é feito 
pela própria empresa (ver nota 2). 

(4) Quando são feitas importações, cabe ao importador pagar o IVA à Fazenda Pública. No caso das 
aquisições intracomunitárias de bens, ocorre exatamente o mesmo. Essas operações são declaradas 
como se fossem vendas, apesar de serem compras, gerando crédito fiscal. Conforme explicado na 
nota 1, este IVA pago é um crédito fiscal imediato. 

(3) Ao contrário dos casos anteriores, as vendas de móveis neste caso ocorrem na Alemanha. 
Consequentemente, trata-se de operações normalmente sujeitas e não isentas, às quais se aplica a 
taxa normal de IVA existente na Alemanha, de 19%. 

 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir: 
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Resumo IVA Impostos não recuperáveis 

Empresa I 53.823.200,00 
 

Fornecedores 3.176.800,00 120.000,00 

Total 57.000.000,00 120.000,00 
 

19,00% 0,04% 

 

Realização de operações no Brasil hoje 

Caso 5 (base 1.a) Produtor de Madeira no Estado do Pará (ICMS de 19% e 12% entre Estados) 

 
(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

 (2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 12.000,00 (2% de 600.000,00) ICMS de 76.000,00 (19% de 400.000,00) 

(3) Incide ICMS sobre a venda de maquinário e equipamentos. Mas quem os adquire não pode 
recuperar o imposto à vista, podendo fazê-lo apenas a prazo, a razão de 1/48 por mês, durante 48 
meses. Pagamento de ICMS de 95.000,00 na venda, direito de recuperar 1.979,17 por mês.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do terreno (1) 3.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 1.000.000,00 - 76.000,00 0,00 100.000,00 88.000,00
3. Compra de maquinário (3) 500.000,00 - 95.000,00 1.979,17 50.000,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Combustíveis e energia - 40.000,00 7.600,00 7.600,00 4.000,00 0,00
6. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
7. Outras despesas (6) - 20.000,00 3.800,00 0,00 2.000,00 3.800,00
Total de desembolsos 4.500.000,00 290.000,00 182.400,00 9.579,17 156.000,00 92.100,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Venda de madeira (12%) - 1.000.000,00 120.000,00 X 100.000,00 0,00
Total de vendas - 1.000.000,00 120.000,00 X 100.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X 110.420,83 X -56.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 110.420,83 X 94.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 112.400,00 X 94.000,00 0,00
Total em 60 meses 60.000.000,00 6.649.000,00 X 5.490.000,00 0,00

100,00% 11,08% 9,15% 0,00%
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(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 3.800,00 
(19% de 20.000,00). 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa produtora de madeira e seus fornecedores.  

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa I 6.649.000,00   5.490.000,00 0,00 
Fornecedores 855.000,00 304.000,00 510.000,00 334.000,00 
Total 7.504.000,00 304.000,00 6.000.000,00 334.000,00 
  12,507% 0,507% 10,00% 0,56% 

     
 

Caso 5 (base 1.b) Fabricante de Móveis na Bahia (ICMS de 17% e 12% entre estados) 
 

 

(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 3.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 1.000.000,00 - 68.000,00 0,00 100.000,00 80.000,00
3. Compra de maquinário (3) 500.000,00 - 85.000,00 1.770,83 50.000,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de madeira 1.000.000,00 120.000,00 120.000,00 100.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 6.800,00 6.800,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) (4%) - 40.000,00 0,00 0,00 4.000,00 1.600,00
9. Outras despesas (7) - 20.000,00 3.400,00 0,00 2.000,00 3.400,00
Total de desembolsos 4.500.000,00 1.330.000,00 283.200,00 128.570,83 260.000,00 85.300,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 1.500.000,00 180.000,00 150.000,00 48.750,00
Total de vendas - 1.500.000,00 180.000,00 150.000,00 48.750,00
Apuração mês m = 01 X 51.429,17 X -110.000,00 48.750,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 51.429,17 X 40.000,00 48.750,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 53.200,00 X 40.000,00 48.750,00
Total em 60 meses 90.000.000,00 3.107.000,00 X 2.250.000,00 2.925.000,00

100,00% 3,45% 2,50% 3,25%
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(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 12.000,00 (2% de 600.000,00) ICMS de 68.000,00 (17% de 400.000,00) 

(3) Incide ICMS sobre a venda de maquinário e equipamentos. Mas quem os adquire não pode 
recuperar o imposto à vista, podendo fazê-lo apenas a prazo, a razão de 1/48 por mês, durante 48 
meses. Pagamento de ICMS de 100.000,00 na venda, direito de recuperar 1.770,83 por mês.  

 (4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) As despesas de contabilidade não estão sujeitas ao ICMS. Mas estão sujeitas ao ISS, imposto 
cumulativo, municipal, com alíquota da ordem de 4%. ISS de 1.600,00 (4% de 40.000,00). 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 3.400,00 
(17% de 20.000,00). 

(8) Foi considerado que a alíquota de IPI aplicável ao fabricante de móveis de madeira é 3,25%, 
correspondente ao NCM 9403.30 a 9403.60 na tabela TIPI para 2022, aprovada pelo Decreto 11.158, 
de 29 de julho de 2022, e este valor consta na coluna “Impostos não Recuperáveis”, na linha Vendas 
de Móveis. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa fabricante de moveis de madeira e seus fornecedores.  

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa II 3.107.000,00   2.250.000,00 2.925.000,00 
Fornecedores 7.965.000,00 272.000,00 6.750.000,00 398.000,00 
Total 11.072.000,00 272.000,00 9.000.000,00 3.323.000,00 
  12,302% 0,302% 10,00% 3,69% 

 

Caso 5 (base 1.c) Comércio atacadista de móveis em Minas Gerais (ICMS de 15% e 12% entre 
estados) 
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(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 2.400,00 (2% de 120.000,00) ICMS de 12.000,00 (15% de 80.000,00) 

(3) Sem compra de maquinário.  

(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) As despesas de contabilidade não estão sujeitas ao ICMS. Mas estão sujeitas ao ISS, imposto 
cumulativo, municipal, com alíquota da ordem de 5%. ISS de 1.000,00 (5% de 20.000,00). 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 30.000,00 
(15% de 200.000,00). 

(8) Sem incidência de IPI pois se trata de comércio que comprou de fabricante nacional. 

 

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 2.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 200.000,00 - 12.000,00 0,00 20.000,00 14.400,00
3. Compra de maquinário (3) 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de moveis para revenda 1.500.000,00 180.000,00 180.000,00 150.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 6.000,00 6.000,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) 5% - 20.000,00 0,00 0,00 2.000,00 1.000,00
9. Outras despesas (7) - 200.000,00 30.000,00 0,00 20.000,00 30.000,00
Total de desembolsos 2.200.000,00 1.990.000,00 228.000,00 186.000,00 196.000,00 45.700,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 3.000.000,00 360.000,00 300.000,00 0,00
Total de vendas - 3.000.000,00 360.000,00 300.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X 174.000,00 X 104.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 174.000,00 X 124.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 174.000,00 X 124.000,00 0,00
Total em 60 meses 180.000.000,00 10.440.000,00 X 7.420.000,00 0,00

100,00% 5,80% 4,12% 0,00%
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Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa atacadista e seus fornecedores.  

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa III 10.440.000,00   7.420.000,00 0,00 
Fornecedores 12.972.000,00 1.812.000,00 10.580.000,00 1.892.400,00 
Total 23.412.000,00 1.812.000,00 18.000.000,00 1.892.400,00 
  13,007% 1,007% 10,00% 1,05% 

 

Caso 5 (base Caso 1.d) Comércio varejista de móveis em São Paulo (ICMS de 18%)  

 

(1) Não incide ICMS na compra ou venda de imóvel. Mas incide ITBI, imposto não recuperável, de 
competência municipal, cuja alíquota é da ordem de 2%. Todavia, para permitir a comparação ao 
modelo europeu, o valor não será indicado no exemplo. 

(2) Se a instalação for uma obra de construção civil, não incide ICMS sobre o valor da obra, mas 
incide ISS, imposto não recuperável, municipal cuja alíquota é da ordem de 2%. Sobre o valor dos 
insumos utilizados na obra incide ICMS, sem direito a crédito, seja pela construtora, seja pelo 
contratante. Adotando uma regra de 60/40, podemos estimar a tributação da obra como sendo 60% 
de ISS a 2% e 40% de ICMS, ambos sem direito crédito (LC 116 de 2003, Item 7.02 da Lista Anexa). 
ISS de 2.400,00 (2% de 120.000,00) ICMS de 14.400,00 (18% de 80.000,00) 

(3) Sem compra de maquinário.  

Eventos Valor único 
(investimentos)

Valor mensal 
recorrente

ICMS Pago
ICMS a 

Recuperar no 
mês

Pis Cofins 
Recuperável

Impostos não 
recuperáveis

Desembolsos (saída de dinheiro)
1. Compra do imovel (1) 2.000.000,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
2. Outras instalações (2) 200.000,00 - 14.400,00 0,00 20.000,00 16.800,00
3. Compra de maquinário (3) 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00
4. Salários (4) - 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
5. Compra de moveis para revenda 3.000.000,00 360.000,00 360.000,00 300.000,00 0,00
6. Combustíveis e energia - 40.000,00 7.200,00 7.200,00 4.000,00 0,00
7. Despesas financeiras (5) - 30.000,00 0,00 0,00 0,00 300,00
8. Contabilidade (6) 6% - 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
9. Outras despesas (7) - 200.000,00 36.000,00 0,00 20.000,00 36.000,00
Total de desembolsos 2.200.000,00 3.470.000,00 417.600,00 367.200,00 344.000,00 53.100,00

Entrada (entrada de dinheiro) Vendas ICMS a Pagar
Pis Cofins a 

Pagar
Impostos não 
recuperáveis

Venda de móveis - 5.000.000,00 900.000,00 500.000,00 0,00
Total de vendas - 5.000.000,00 900.000,00 500.000,00 0,00
Apuração mês m = 01 X 532.800,00 X 156.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 02 a 48) X 532.800,00 X 176.000,00 0,00
Apuração mês “m” (de 49 a 60) X 532.800,00 X 176.000,00 0,00
Total em 60 meses 300.000.000,00 31.968.000,00 X 10.540.000,00 0,00

100,00% 10,66% 3,51% 0,00%
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(4) Não incide ICMS sobre salários pagos ou recebidos.  

(5) Não incide ICMS sobre despesas financeiras pagas ou recebidas, mas outros tributos incidem. Se 
a despesa for tarifa, não incide IOF, mas pode incidir ISS. Se for juros, pode incidir IOF, mas não 
incide ISS. No exemplo foi usado o percentual de 1%.  

(6) Sem despesas de contabilidade. 

(7) Despesas com gastos gerais que para fins do exemplo estão sujeitas ao ICMS, mas não geram 
direito ao adquirente de recuperar o imposto pago (despesas de uso e consumo). ICMS de 36.000,00 
(18% de 200.000,00). 

(8) Sem incidência de IPI pois se trata de comércio que comprou de fabricante nacional. 

Os dados acumulados relativos aos impostos apurados e aos impostos pagos e não recuperáveis são 
apresentados na tabela a seguir. 

Tabela com os valores pagos pela empresa varejista (empresa IV) e seus fornecedores.  

 

Resumo ICMS pago ICMS nao 
Recuperavel 

Pis Cofins 
Pago 

Impostos 
não 

recuperáveis 
Empresa IV 31.968.000,00   10.540.000,00 0,00 
Fornecedores 24.206.400,00 2.174.400,00 19.460.000,00 2.194.800,00 
Total 56.174.400,00 2.174.400,00 30.000.000,00 2.194.800,00 
  18,725% 0,725% 10,00% 0,73% 

 

C. Conclusões do estudo sobre os níveis de tributação não recuperável: 

Decerto a tributação sobre o consumo na forma como estruturada no Brasil atual apresenta 
diversas desvantagens em comparação ao modelo europeu, inerentes à sua complexidade, à 
múltipla competência, à forma de incidência na origem e ao grande número de fontes legais 
(Poderes Legislativo e Executivo da União, dos 27 Estados e dos mais de 5.000 Municípios, além do 
Poder Judiciário federal e estadual).  

No Brasil, ao dever legal de pagar tributos somam-se outros custos igualmente expressivos, 
tais como para garantir conformidade tributária (cumprimento de obrigações acessórias como 
emissão de documentos fiscais de diversos tipos, elaboração e entrega de declarações de diversos 
tipos, etc.), para contratação de consultorias e enfrentamento de litígios para dirimir questões 
tributárias nebulosas, para assunção dos riscos legais relacionados à mutação frequente nas normas 
e na forma de interpretá-las, além daqueles para captura de incentivos tributários concedidos em 
caráter não geral pelos entes tributantes (lobbies legislativos e administrativos, dos quais decorre 
desenho sub ótimo de contratos e logística). 

Não obstante esse custo econômico adicional, decorrente do próprio modelo de tributação, 
o estudo expõe uma análise detalhada e comparativa dos níveis de tributação não recuperáveis em 
cada um desses modelos (IVA europeu e brasileiro), ou seja, daquela parcela da tributação sobre o 
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consumo que, a despeito da natureza não cumulativa dos tributos indiretos, acaba por onerar a 
cadeia produtiva, transformando-se em custo operacional. 

Dos business cases tratados no item B, a tabela abaixo consolida esse comparativo, 
permitindo inferir as conclusões seguintes: 

 

BUSINESS 
CASES 

DESCRIÇÃO % TRIBUTOS 
NÃO 

RECUPERÁVEIS  
IVA EUROPEU  

% TRIBUTOS 
NÃO 

RECUPERÁVEIS  
BRASIL  

DIFERENÇA 

1.a Produtor 0,20 0,58 290% 
1.b Fabricante 0,13 3,69 2.838% 
1.c Atacadista 0,07 1,37 1.957% 
1.d Varejista 0,04 0,81 2.025% 
2 Fabricante exporta produção 0,13 0,44 338% 
3 Atacadista importa mercadorias 1,07 6,62 619% 
4 Varejista vende com alíquota reduzida 0,04 0,81 2.025% 
 
5 

Operações entre 
países da União 
Europeia ou entre 
estados 
brasileiros 

Produtor Romênia / Pará 0,20 0,56 280% 
Fabricante Itália / Bahia 0,13 3,69 2.838% 
Atacadista Holanda / 

Minas Gerais 
0,07 1,05 1.500% 

Varejista Alemanha / 
São Paulo 

0,04 0,73 1.825% 

 

No modelo de tributação pelo IVA europeu, o tipo de operação – interna, de exportação, ou entre 
países integrantes da União Europeia – não afeta os níveis de cumulatividade, seja para o produtor, 
seja para fabricante, atacadista e varejista. Mesmo a redução de alíquota (case 4) não tem o condão 
de modificar o percentual de tributos não recuperáveis, embora desonere a própria operação. 

Em todos os casos analisados, o modelo de tributação sobre o consumo brasileiro representa um 
maior nível de tributação cumulativa, que se transforma em custo da cadeia produtiva. Nos casos 
1.b e 5.b, representativos da etapa produtiva de fabricação, o percentual de tributos não 
recuperáveis no Brasil corresponde a mais de 28 vezes o percentual europeu. 

Ao esteio da conclusão anterior, percebe-se que a indústria brasileira corresponde à etapa na qual 
os níveis de cumulatividade são os mais expressivos. Tal fato corrobora a perspectiva de quantas 
mais sejam as etapas de transformação / beneficiamento de um produto no Brasil, maior será o 
custo de tributação incorporado ao produto, o que pode justificar a opção pela exportação de 
produtos primários, uma vez que a indústria nacional perde competitividade a cada novo elo da 
cadeia de produção. 

O modelo de tributação pelo IVA europeu de fato apresenta índices de cumulatividade bastante 
baixos, sendo que nas etapas de fabricação e vendas no atacado e varejo esse percentual oscila em 
torno de 0,1% (de 0,13% na indústria até 0,04% no varejo). Nesse contexto, a neutralidade da 
tributação indireta se demonstra um princípio efetivo, contribuindo para que o imposto sobre o 
valor agregado seja quase que integralmente transferido ao consumidor final, sem impactos 
relevantes nas diferentes etapas da produção e distribuição, diferentemente do que ocorre no 
Brasil. 
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D. Conclusões gerais do estudo: 

 

ANÁLISE SOB A ÓTICA DA ATUAL FORMA DE TRIBUTAÇÃO QUE, APESAR DE REVISTA NO 
ÂMBITO DA REFORMA TRIBUTÁRIA, SEGUIRÁ VIGENTE DURANTE O PERÍODO DE TRANSIÇÃO 

A atual estrutura da tributação sobre o consumo vigente no Brasil tem suas bases na reforma 
tributária ocorrida em 1967, a qual criou o ICMS e o ISS e extinguiu inúmeros impostos existentes, 
em especial o imposto cumulativo sobre vendas (IVC), e estabeleceu o sistema de repartição de 
receitas entre União, Estados e Municípios, adequado ao pacto federativo da época. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, legisladores constituintes optaram por um 
sistema tributário que fortalecesse financeiramente estados e municípios. Um claro exemplo foi o 
ICM estadual, que absorveu impostos anteriormente de competência da União, incidentes sobre 
bases tributárias significativas, tais como combustíveis e lubrificantes, energia elétrica e mineração, 
fazendo surgir o ICMS.  

Aos municípios seguiu designada a base tributária correspondente à prestação de serviços, 
de modo que a base de incidência sobre o consumo no Brasil ainda é fragmentada, diferentemente 
do que ocorre com o modelo de IVA europeu.  

O sistema tributário brasileiro, ao dividir a base tributável entre Estados (ICMS com 
mercadorias e alguns serviços) e Municípios (serviços), em 1967, e manter tal divisão em 1988, fez 
surgir diversos problemas e litígios entre contribuintes e entes tributantes, e entre os próprios 
entes, pois a norma comporta interpretações diferentes sobre a natureza jurídica e econômica do 
fato gerador, e por consequência, em favor de diferentes sujeitos ativos. 

A evolução tecnológica e os novos formatos de comercialização fomentam ainda mais a 
nebulosidade dessa tênue linha que divide a natureza jurídica de bens e serviços, incrementando 
níveis de litigiosidade e disputa por bases de incidência tributária. 

De outro lado, notadamente para fins de financiamento da seguridade social, a Constituição 
Federal de 1988 flexibilizou à União a criação de contribuições incidentes sobre bases identificadas 
pelo legislador constituinte, dentre as quais a folha de pagamento, o faturamento e o lucro das 
empresas. Essas contribuições, na medida em que não configuram receitas compartilhadas com os 
demais entes federados, passaram a comandar a tributação federal, respondendo por aumentos 
sucessivos de carga tributária e pela exploração de bases arcaicas de tributação, dentre elas o 
próprio consumo. 

Hoje, conforme salientado ao longo do presente estudo, empreendedores brasileiros 
convivem com duas contribuições sociais incidentes sobre o faturamento (PIS e COFINS), além de 
outros 3 (três) impostos que oneram as operações de consumo: IPI, ICMS e ISS. 

A associação desses 5 (cinco) tributos afeta deleteriamente a econômica nacional, 
conquanto torna a tributação sobre o consumo ainda mais regressiva e parcialmente cumulativa, 
como se inferiu dos cálculos procedidos no item B do estudo. Adicione-se a isso a competição por 
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bases de incidência tributária que se rivalizam, fomentando a guerra fiscal entre estados e 
municípios, num verdadeiro fratricídio tributário. 

Os números associados a essa competição desregrada são indicativos do quanto a economia 
brasileira é impactada pela estrutura atual de tributação: desde a promulgação do texto 
constitucional, mais de 460 mil normas tributárias foram editadas, sendo que em torno de 30 mil 
coexistem no tempo2; o contencioso tributário alcança a ordem de 5 trilhões de reais, o que 
corresponde a cerca de 75% do Produto Interno Bruto brasileiro3; um processo tributário leva em 
média 19 anos para ser finalmente concluído, e o índice de recuperabilidade do débito fiscal é de 
apenas 1% ao final do processo4. 

Trata-se de um cenário no qual, apesar da tributação sobre o consumo representar 
expressivos 44% da arrecadação tributária brasileira, a forma como edificada conduz a problemas 
estruturais que deterioram o ambiente de negócios, elevando níveis de litigiosidade e contribuindo 
para a insegurança jurídica, além de afetar irremediavelmente a competitividade da indústria 
nacional, tendo em conta a cumulatividade residual nas subsequentes etapas da cadeia de produção 
e distribuição. 

Vale dizer que a tributação sobre o consumo hoje, no Brasil, favorece a opções de exportação 
de produtos primários e a importação de produtos acabados, sentenciando o setor de 
transformação nacional, bem assim a geração de postos de trabalho perenes e formais. O país vem 
se desindustrializando e amargando níveis de crescimento aquém de seus pares em situação similar 
de maturidade econômica. 

Nesse cenário, a aprovação da Emenda Constitucional 132/23, pelo Congresso Nacional 
Brasileiro, parece atender às necessidades de fomento ao investimento industrial, o que se confirma 
por estudos de perspectivas que adotam o novo cenário de tributação para avaliação do potencial 
de crescimento econômico. 

Decerto as alterações constitucionais resultam das composições políticas esperadas de um 
ambiente democrático, e certos pontos do texto da reforma poderiam comportar maior 
aprimoramento, mas sua aprovação definitivamente contribui para que o modelo de tributação 
brasileiro se aproxime do modelo de IVA europeu, debelando importantes disformidades e 
anacronismos. 

 

ANÁLISE SOB A ÓTICA DO NOVO MODELO DE TRIBUTAÇÃO APROVADO PELA REFORMA 
TRIBUTÁRIA, NOS TERMOS DA EC 132/23: 

 

Ademais, a unificação das bases tributáveis correspondentes à circulação de bens e à 
prestação de serviços deve contribuir para a diminuição de litígios relacionados à essa disputa 

 
2 https://www.conjur.com.br/2023-out-06/constituicao-460-mil-normas-tributarias-foram-editadas/  
3 https://www.insper.edu.br/noticias/disputas-sobre-tributos-equivalem-a-57-da-receita-de-multinacionais-no-
brasil/#:~:text=O%20contencioso%20administrativo%20e%20judicial,publicado%20pelo%20Insper%20em%202020 
4 https://www.etco.org.br/publicacoes/relatorio/contratacao-de-estudo-da-ey-sobre-contencioso-tributario/ 
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específica e, finalmente, a sistemática de tributação no destino contribuirá para mitigar a guerra 
fiscal. 

Fundamentalmente, a adoção do novo modelo de tributação, o qual prevê crédito amplo e 
mecanismos facilitadores da devolução de créditos não utilizados na compensação de imposto 
devido, será fundamental à neutralidade da tributação sobre o consumo, diminuindo os percentuais 
de impostos não recuperáveis, quiçá para níveis como os calculados na aplicação do modelo 
europeu, muito inferiores aos brasileiros da atualidade, especialmente no quanto respeita à 
indústria. 

Opera em favor do Brasil, ainda, uma evolução notável na adoção de documentos fiscais 
eletrônicos, bem assim de sua escrituração fiscal digital, fator preponderante à operacionalização 
do novo modelo de tributação por um IVA dual, de competência compartilhada. 

Ao contexto descrito, o presente estudo corrobora os ganhos potenciais da alteração no 
modelo de tributação sobre o consumo no Brasil, nesta aproximação ao desenho do modelo 
europeu de imposto sobre o valor agregado. 

 


